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EDITAL-PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA
(Armz Nr2EstbSubs Mil 3ª RM/1933)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023

(Processo Administrativo n° 64459.002846/2023-83)

Torna-se público que o Depósito de Subsistência de Santa Maria (Dep Subs SM), por meio da Seção
de Aquisições, Licitações e Contratos, sediado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 45-Centro, Santa Maria,
RS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de  movimentação de mercadoria
carga e descarga de gêneros alimentícios perecíveis e não-perecíveis, de natureza continuada, para o Dep
Subs SM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal  (www.gov.br/compras),  por meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de  Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume como firmes  e  verdadeiras  suas propostas e  seus  lances,  inclusive os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de
acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA 

(Armz Nr2EstbSubs Mil 3° RM/1933) 

PREGAO ELETRONICO N°? 02/2023 

(Processo Administrativo n° 64459.002846/2023-83) 

Torna-se publico que o Deposito de Subsisténcia de Santa Maria (Dep Subs SM), por meio da Se¢ao 

de Aquisigées, Licitagées e Contratos, sediado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 45-Centro, Santa Maria, 

RS, realizara licitacdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 

2021, e demais legislacdo aplicavel e, ainda, de acordo com as condicées estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitagaéo 6 a prestagao do servig¢o de movimentagao de mercadoria 

carga e descarga de géneros alimenticios pereciveis e nao-pereciveis, de natureza continuada, para o Dep 

Subs SM, conforme condi¢ées, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitagao sera realizada em unico item. 

2. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO 

2.1. Poderao participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Publicas Brasileira — ICP — Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverao atender as condicées exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagées efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou 

entidade promotora da licitagaéo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6érgaos responsaveis pela 

informagao, devendo proceder, imediatamente, a corregado ou a alteracao dos registros tao logo identifique 

incorregao ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagao no 

momento da habilitagao. 
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EDITAL-PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023

2.5. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas e  empresas  de pequeno
porte,  para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas no artigo  16  da Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores  a  condições análogas às de  escravo ou por  contratação de  adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item  2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos  projetos  e  a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
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2.5. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.6. Nao poderdao disputar esta licitagdo: 

2.6.1. aquele que nao atenda as condicées deste Edital e seus anexos; 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, 

quando a licitagao versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracao do projeto basico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a licitagao versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 

2.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao, impossibilitada de participar 

da licitagao em decorréncia de san¢ao que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdémica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do érgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe 

fungao na licitagdo ou atue na fiscalizagado ou na gestao do contrato, ou que deles seja cénjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de trabalho infantil, por submissao 

de trabalhadores a condicdes andalogas as de escravo ou por contratagao de adolescentes nos casos 

vedados pela legislagao trabalhista; 

2.6.8. agente publico do érgdo ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizagées da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢ao; 

2.6.10. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitag4o ou da execugado do contrato 

agente publico do érgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situag¢édes que possam 

configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da 

legislagao que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 sera também aplicado ao licitante que atue em 

substituigao a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da san¢ao a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 

utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do licitante. 

2.8. A critério da Administragao e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderao participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratagao, de execugao da licitagao ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de 

agentes publicos do 6rg4o ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econémico. 
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2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que  trata  o  item  2.6.8 estende-se  a  terceiro  que auxilie  a  condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
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2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 nao impede a licitagao ou a contratagado de servi¢go que 

inclua como encargo do contratado a elaborag4o do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagées 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execucao. 

2.11. Em licitagées e contratacgdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agéncia oficial de cooperagao estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nado podera participar pessoa fisica ou juridica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidénea nos termos da Lei 

n° 14.133/2021. 

2.12. A vedagao de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugao da 

contratagao na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 

3.1. Na presente licitagao, a fase de habilitagdo sucedera as fases de apresentacado de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com 

O prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horario estabelecidos para abertura da sessao publica. 

3.3. Caso a fase de habilitagdo anteceda as fases de apresentacgdo de propostas e lances, os 

licitantes encaminharao, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitagao e a proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o disposto 

nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proprio do sistema, 

que: 

3.4.1. esta ciente e concorda com as condigées contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituigao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convencées coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagao definidos no instrumento convocatorio; 

3.4.2. nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢gao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIll, da Constituicao;   

3.4.3. nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto 

nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituigao Federal;   

3.4.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado 

da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema 

eletr6nico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.   

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento   
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo  para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a  participação não for  exclusiva  para microempresas e  empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar  da  licitação  acompanhar  as  operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 

14.133, de 2021. 
  

  

3.6.1. no item exclusivo para participacado de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalagao do campo “nao” impedira 0 prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participagao nao for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalagdo do campo “na&o” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
  

3.7. A falsidade da declaragao de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitara o licitante as sancdes 

previstas na Lei_n° 14.133, de 2021, e neste Edital.   

3.8. Os licitantes poderdao retirar ou substituir a proposta ou, na hipdtese de a fase de habilitagao 

anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitacao 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica. 

3.9. Nao havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacado da proposta e dos 

documentos de habilitagao pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da 

sessao publica e da fase de envio de lances. 

3.10. Serado disponibilizados para acesso publico os documentos que compéem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentacao de propostas, apds a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o 

seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecera as seguintes regras: 

3.11.1. a aplicagdo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. os lances serao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema 

podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preco; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da 

licitagao, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno. 

3.14. Cabera ao licitante interessado em participar da licitag4o acompanhar as operacées no 

sistema eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de 

negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragao ou de sua desconex4o. 
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3.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.1.1. valor mensal e anual, total do item;

4.1.2. Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de
Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.

4.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade do  licitante,  não lhe  assistindo o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses. 

4.6. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação,  a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se
beneficiar  do  regime de  tributação pelo  Simples  Nacional,  visto  que os  serviços serão prestados com
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão
de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

4.8. A apresentação das  propostas implica  obrigatoriedade do cumprimento  das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.11. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
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3.15. © licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do_ sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor mensal e anual, total do item; 

4.1.2. Descrigdo do objeto, contendo as informagées similares a especificagdéo do Termo de 

Referéncia; 

4.2. Todas as especificagées do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estaréo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execuc¢ado do objeto. 

4.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de 

exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob 

alegacao de erro, omiss4o ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variaveis, a cotagao adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

ultimos doze meses. 

46. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 

4.7. Na presente licitagao, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte nao poderado se 

beneficiar do regime de tributagao pelo Simples Nacional, visto que os servig¢os serao prestados com 

disponibilizagao de trabalhadores em dedicagéo exclusiva de mao de obra, o que configura cessao de mao 

de obra para fins tributarios, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

48. A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicées 

nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita 

execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢do. 

4.9. O prazo de validade da proposta n4o sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentacgao. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de 

contratagées publicas federais, quando participarem de licitagées publicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preco ja decorrente da aplicagao 

do desconto ofertado devera respeitar os pregos maximos previstos no item 4.9. 

4.11. © descumprimento das regras supramencionadas pela Administragao por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilizag¢ao pelo Tribunal de Contas da Unido e, apdés o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogao das medidas necessarias ao 
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exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao  erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os  licitantes  poderão retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos de  habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior ao último por  ele ofertado e
registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de R$ 1,00 (Um Real).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituigéo; ou condenagao dos agentes 

publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a 

ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execuc¢ao do contrato. 

  

5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitagao dar-se-4 automaticamente em sessdo publica, por meio de 

sistema eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagao, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica. 

5.2.1. Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A  desclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A nao desclassificag¢ado da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrario, levado a efeito na fase de aceitacdo. 

5.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarao da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizara campo prdprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deveraéo encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6. O lance devera ser ofertado pelo valor anual do item. 

5.7. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura 

da sess4o e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira 

tanto em relagéo aos lances intermediarios quanto em relagao a proposta que cobrir a melhor oferta devera 

ser de R$ 1,00 (Um Real). 

5.10. O licitante podera, uma Unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos apés o registro no sistema, na hipdtese de lance inconsistente ou inexequivel. 

5.11. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregao eletrénico 0 modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacées. 
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5.12.1. A  etapa de  lances  da sessão  pública  terá  duração  de dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do
período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após  o  reinício  previsto  no  item supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar
lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial  de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/  maior percentual  de desconto e os  das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.
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5.12.1. A etapa de lances da sessao publica tera duragaéo de dez minutos e, apds isso, sera 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do 

periodo de duracdo da sessao publica. 

5.12.2. A prorrogacgao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois 

minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacdo, 

inclusive no caso de lances intermediarios. 

5.12.3. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica 

encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de 

classifica¢ao. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o 

reinicio da disputa aberta, para a definigao das demais colocagées. 

5.12.5. Apés o reinicio previsto no item supra, os licitantes serao convocados para apresentar 

lances intermediarios. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no preg@o eletrénico 0 modo de disputa “aberto e 

fechado’”, os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sesso publica tera durac¢ao inicial de quinze minutos. Apés esse 

prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apdés o que transcorrera o periodo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepcao 

de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores aquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter o seu 

ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condigées definidas neste item, poderdo os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagao, até o maximo de trés, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5. Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e 

divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no preg@o eletrénico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderao participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preco/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

aquela, em que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, até o encerramento da sessdo e 

eventuais prorrogagées. 

5.14.1. Nao havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condicgées definidas no item 5.14, poderao 

os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 
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5.14.2. A  etapa de  lances  da sessão  pública  terá  duração  de dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  minutos  do
período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.  

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a  itens não exclusivos para  participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,  junto à
Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto
nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte  que se
encontrarem  na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior  terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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5.14.2. A etapa de lances da sessdo publica tera duragao de dez minutos e, apos isso, sera 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do 

periodo de duracdo da sessao publica. 

5.14.3. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois 

minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, 

inclusive no caso de lances intermediarios. 

5.14.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica 

encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de 

classifica¢ao. 

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferenga em relacado a proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o 

reinicio da disputa aberta, para a definigao das demais colocagées. 

5.14.6. Apds o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serao convocados para apresentar 

lances intermediarios. 

5.15. Apés o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, 0 sistema ordenara e 

divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificagao do licitante. 

5.18. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o 

sistema eletr6nico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepg¢ao dos lances. 

5.19. Quando a desconex4o do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apdés decorridas vinte e quatro horas da 

comunicagao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacdo. 

5.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

5.21. Em relagaéo a itens nao exclusivos para participagaéo de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagaéo automatica, junto a 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificaraé em coluna prdpria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacao com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

n° 8.538, de 2015. 
  

  

5.21.1. Nessas condicgées, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serao 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar uma 

ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apdés a comunica¢ao automatica para tanto. 
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5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes  empatados poderão apresentar  nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a  etapa de envio  de  lances da sessão pública,  na hipótese da proposta  do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nado 

se manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifica¢ao, para 

o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta. 

5.22. S6 podera haver empate entre propostas iguais (nado seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele 

previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:   

5.22.1.1. disputa final, hipdtese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova 

proposta em ato continuo a classificagao; 

5.22.1.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigacdes 

previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de agées de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes 

dos é6rgaos de controle. 

5.22.2. Persistindo 0 empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos 

produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do é6rgao ou 

entidade da Administragao Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagao realizada por érgao 

ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. empresas brasileiras; 

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

5.22.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos da Lei n° 12.187, de   
29 de dezembro de 2009.   

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipdtese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido para a contrata¢ao, 

© pregoeiro podera negociar condigdes mais vantajosas, apdés definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negocia¢gao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagao 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apés a negociagao, for desclassificado em 

razao de sua proposta permanecer acima do prego maximo definido pela Administra¢ao. 

5.23.2. A negociagaéo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

5.23.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço,  o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital,  especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 2.5 e 3.6 deste edital.
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5.23.3. O resultado da negocia¢gao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatdrio. 

5.23.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirma¢gao daqueles exigidos neste Edital 

e ja apresentados. 

5.23.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Apos a negociagao do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende as condigées de participagao no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei n° 14.133/2021, legislagao correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto a existéncia de 

sanc¢ado que impeca a participagao no certame ou a futura contratagao, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da Unido (https://Awww. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
  

6.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sdcio majoritario, por forga da vedagao de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.   

6.3. Caso conste na Consulta de Situagao do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 
  

6.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).   

6.3.2. O licitante sera convocado para manifestagao previamente a uma eventual desclassifica¢ao. 

(IN n° 3/2018, art. 29, §2°).   

6.3.3. Constatada a existéncia de san¢ao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de 

condigao de participacao. 

6.4. Caso atendidas as condig¢ées de participagao, sera iniciado 0 procedimento de habilitacao. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com os 

itens 2.5 e 3.6 deste edital. 
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6.6. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o
pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação  de  serviços  de  engenharia,  além das  disposições  acima,  a  análise  de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela  superação  do  valor  global
estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante;

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração,
independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade  da  proposta.
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6.6. Verificadas as condicgdes de participagao e de utilizagcao do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequa¢cdo ao objeto e a 

compatibilidade do prego em relagaéo ao maximo estipulado para contratagao neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.   

6.7. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vicios insanaveis; 

6.7.2. nao obedecer as especificagées técnicas contidas no Termo de Referéncia; 

6.7.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a 

contratagao; 

6.7.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra¢ao; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanavel. 

6.8. No caso de bens e servicos em geral, 6 indicio de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragao. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipdétese de que trata o caput, s6 sera considerada apés diligéncia do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratagao de servicos de engenharia, além das disposicées acima, a analise de 

exequibilidade e sobrepreco considerara 0 seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execugao por tarefa, empreitada por prego global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterizagao do sobrepreco se dara pela superacgado do valor global 

estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por prego unitario, a caracterizagao do sobrepreco se dara pela 

superacao do valor global estimado e pela superag4o de custo unitario tido como relevante; 

6.9.3. No caso de servigos de engenharia, serao consideradas inexequiveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragao, 

independentemente do regime de execucao. 

6.9.4. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orgado pela Administragao, equivalente a diferenga entre este ultimo e o valor da 

proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso
de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11.2. Em  se  tratando  de  serviços  com  fornecimento  de  mão  de  obra  em  regime  de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução
contratual.

6.11.3. Caso  a  produtividade  for  diferente  daquela  utilizada  pela  Administração  como
referência,  ou  não  estiver  contida  na  faixa  referencial  de  produtividade,  mas  admitida  pelo  ato
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para efeito  do  subitem anterior,  admite-se  a  adequação técnica  da  metodologia
empregada  pela  contratada,  visando  assegurar  a  execução  do  objeto,  desde  que  mantidas  as
condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.12.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do objeto,
poderá ser colhida a  manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de  Referência,  sob  pena  de  não
aceitação da proposta.

6.15. Por  meio de  mensagem no sistema,  será  divulgado o  local  e horário  de  realização do
procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os  interessados,
incluindo os demais licitantes.
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formagao de Precos elaborada pela Administragao, o 

licitante classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nao aceitagao da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de servicos de engenharia, o licitante vencedor sera convocado a 

apresentar a Administragao, por meio eletrénico, as planilhas com indica¢gao dos quantitativos e dos 

custos unitarios, seguindo 0 modelo elaborado pela Administragao, bem como com detalhamento das 

Bonificagdes e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilizagaéo dos pregos unitarios, no caso 

de empreitada por preco global, empreitada integral, contratagao semi-integrada e contratacado 

integrada, exclusivamente para eventuais adequagées indispensaveis no cronograma fisico-financeiro 

e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11.2. Em se tratando de servigos com fornecimento de mao de obra em regime de 

dedicagao exclusiva cuja produtividade seja mensuravel e indicada pela Administragao, o licitante 

devera indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que sera alocado na execucado 

contratual. 

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administragado como 

referéncia, ou nao estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatorio, o licitante devera apresentar a respectiva comprovagao de exequibilidade; 

6.11.4. Os licitantes poderao apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administragao como referéncia, desde que nao alterem o objeto da contrata¢gao, nao contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso nao estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequagdo técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execugaéo do objeto, desde que mantidas as 

condigées para a justa remunerag¢ao do servi¢o. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificagao da 

proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nado 

haja majoragao do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratagao; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a 

substancia das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregcao a indicagao de 

recolhimento de impostos e contribuigées na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel esse regime. 

6.13. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacées do objeto, 

podera ser colhida a manifestacao escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentacdo de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de nao 

aceitagao da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realizagao do 

procedimento para a avaliagdo das amostras, cuja presenga sera facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 
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6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

6.18. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s)  amostra(s) e,  assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para
demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão  exigidos  para  fins  de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no  Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou
por cópia.

7.5. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,
I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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6.16. Os resultados das avaliagées serao divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de nao haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificagées previstas neste Edital, a 

proposta do licitante sera recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a 

com a verificagao da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaga4o de uma que atenda as 

especificagées constantes no Termo de Referéncia. 

7. DA FASE DE HABILITAGCAO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao, serao exigidos para fins de 

habilitagao, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.   

7.1.1. A documentagéo exigida para fins de habilitagao juridica, fiscal, social e trabalhista e 

econdémico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participagao de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as 

exigéncias de habilitagao serao atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradugao livre. 

7.2.1. Na hipdtese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a habilitagao 

serao traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 
  

7.3. Quando permitida a participagao de consércio de empresas, a habilitagao técnica, quando 

exigida, sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitacao 

econémico-financeira, quando exigida, sera observado o somatorio dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Seo consércio nao for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referéncia exigir requisitos de habilitagao econémico-financeira, havera um acréscimo de 

10% para o consércio em relagao ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitagao poderao ser apresentados em original ou 

por copia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagao poderao ser substituidos por registro 

cadastral emitido por 6érgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao 

disposto na Lei n° 14.133/2021. 

7.6. Sera verificado se o licitante apresentou declaragaéo de que atende aos requisitos de 

habilitagao, e o declarante respondera pela veracidade das informagées prestadas, na forma da lei (art. 63 

I, da Lei n° 14.133/2021). 

  

  

7.7. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagao, a declaragao 

de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da 

Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
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7.8. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. Considerando  que  na  presente  contratação  a  avaliação  prévia  do  local  de  execução  é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o
licitante  deve atestar,  sob pena de inabilitação,  que conhece o  local  e  as  condições  de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data
e horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail licitacoes@dssm.eb.mil.br, de modo que seu agendamento
não coincida com o agendamento de outros licitantes.

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria,  poderá substituir  a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação.

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

7.11.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por  meio  do  sistema,  em formato digital,  no prazo de 02 (duas) horas,  prorrogável  por  igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art.
39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classificado.
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7.8. © licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagao, declaragaéo de que suas 

propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituigdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengées 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratagdo a avaliagao prévia do local de execugao é 

imprescindivel para o conhecimento pleno das condi¢ées e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitagao, que conhece o local e as condicgdes de realizagado do 

servico, assegurado a ele o direito de realizagao de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia tera disponibilizado pela Administragao data 

e horario exclusivos, a ser agendado pelo e-mail licitacoes@dssm.eb.mil.br, de modo que seu agendamento 

nao coincida com o agendamento de outros licitantes. 
  

7.9.2. Caso o licitante opte por nao realizar vistoria, podera substituir a declaragao exigida no 

presente item por declaragao formal assinada pelo seu responsavel técnico acerca do conhecimento pleno 

das condig6es e peculiaridades da contratagao. 

7.10. A habilitagao sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante 

apresentagao dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagao a integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 
  

7.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

manté-los atualizados junto aos érgaos responsaveis pela informagao, devendo proceder, imediatamente, a 

corregao ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorreg¢ao ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN n° 3/2018, art. 7°, caput).   

7.11.1. A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagao no 

momento da habilitagao. (IN n° 3/2018, art. 7°, paragrafo Unico).   

7.12. A verificagao pelo pregoeiro, em sitios eletrénicos oficiais de érgaos e entidades emissores 

de certidédes constitui meio legal de prova, para fins de habilitacdo. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitagaéo que nao estejam contemplados no Sicaf serao 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogavel por igual 

periodo, contado da solicitagao do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipétese de a fase de habilitagaéo anteceder a fase de apresentagdo de propostas e 

lances, os licitantes encaminharao, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitagao e a 

proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 

39 da Instrug¢ao Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
  

  

7.13. A verificagao no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele nao contidos somente sera feita 

em relagao ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia 

somente serao exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 
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7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta  subsequente e  assim sucessivamente,  na ordem  de classificação,  até  a  apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.17. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do
licitante  cuja  proposta  atenda ao edital  de  licitação,  após concluídos os  procedimentos de  que trata  o
subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

8.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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7.13.2. Respeitada a excecao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitagao anteceder as fases de apresentacao de propostas e lances e de julgamento, a verificagao ou 

exigéncia do presente subitem ocorrera em relagao a todos os licitantes. 

7.14. Apoés a entrega dos documentos para habilitagao, nado sera permitida a substituigao ou a 

apresentacao de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4°): 
  

7.14.1. complementacao de informagées acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e 

desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualizagaéo de documentos cuja validade tenha expirado apés a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na analise dos documentos de habilitag¢ao, a comissao de contratagao podera sanar erros 

ou falhas, que nao alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao 

fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacao e 

classifica¢ao. 

7.16. Na hipotese de o licitante nado atender as exigéncias para habilitagao, o pregoeiro examinara 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuragao de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagaéo do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagéo, apds concluidos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratagao, e nao como condi¢ao para participacao na 

licitagao (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015).   

7.19. Quando a fase de habilitagaéo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, nao 

cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitagao, salvo em razao de fatos supervenientes 

ou so conhecidos apés o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposigaéo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacao ou 

inabilitagao de licitantes, a anulagao ou revogagao da licitagao, observara o disposto no art. 165 da Lei_n° 

14.133, de 2021. 
  

  

8.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitagao ou inabilitagao do licitante: 

8.3.1. a intencdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao; 

8.3.2. oO prazo para apresentacdo das razées recursais sera iniciado na data de intimacdo ou de 

lavratura da ata de habilitagao ou inabilitagao; 
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8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado na  data  de  intimação  da  ata  de
julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis,  contados da data da intimação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso  e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do  ato ou  da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio
eletrônico https://licitacoeseb.3rm.eb.mil.br/

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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8.3.3. na hipétese de adogao da inversao de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 

2021, 0 prazo para apresentagdo das razées recursais sera iniciado na data de intima¢gao da ata de 

julgamento. 

  

8.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema. 

8.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao recorrida, 

a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisao no prazo de 10 (dez) dias Uteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serao conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentac¢ao de contrarrazées ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 

(trés) dias Uteis, contados da data da intimagao pessoal ou da divulgagao da interposi¢ao do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideracgao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao 

recorrida até que sobrevenha decis4o final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida ta40 somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados no sitio 

eletrénico https://licitacoeseb.3rm.eb.mil.br/ 
  

9. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES 

9.1. Comete infragado administrativa, nos termos da lei, 0 licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentacado exigida para o certame ou nao entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, nado mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apés a negociagao; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel:; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagées do edital; 

9.1.3. nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentagao exigida para a contratacdo, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, oua 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao; 
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9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em  especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
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9.1.4. apresentar declaragao ou documentacgao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao 

falsa durante a licitagao 

9.1.5. fraudar a licitagao 

9.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.   

9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragao podera, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e 

criminal: 

  

9.2.1. adverténcia; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punigao ou até que seja promovida sua reabilitagao perante a prépria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicagao das sangées serao considerados: 

9.3.1. anatureza ea gravidade da infragaéo cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica 

9.3.5. a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos é6rgaos de controle. 

9.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias Uteis, a contar da comunicagao oficial. 

9.4.1. Para as infragées previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2 e  9.1.3,  quando  não  se  justificar  a
imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir. 

9.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso  e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do  ato ou  da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
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9.4.2. Para as infragdes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa sera de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sancées de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragado de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa. 

9.6. Na aplicagado da san¢ao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias Uteis, contado da data de sua intima¢ao. 

9.7. A sangao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia 

das infragées administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando nao se justificar a 

imposigao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da 

Administragao Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o érgdo ou entidade, pelo prazo 

maximo de 3 (trés) anos. 

9.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sangao de declaracao de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorréncia da pratica das infragées dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposigao de 

penalidade mais grave que a sangao de impedimento de licitar e contratar, cuja duragao observara o prazo 

previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.   

9.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao, descrita no 

item 9.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigacado assumida e o sujeitara as penalidades e a 

imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade promotora da licitagao, nos termos 

do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.   

9.10. A apuragao de responsabilidade relacionadas as sangdes de impedimento de licitar e 

contratar e de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragdo de processo de 

responsabilizagao a ser conduzido por comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que 

avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 

(quinze) dias Uteis, contado da data de sua intima¢do, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

9.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagdo das sancdes de 

adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intima¢ao, o qual sera dirigido a 

autoridade que tiver proferido a decisao recorrida, que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

uteis, encaminhara o recurso com sua motivagao a autoridade superior, que devera proferir sua decisao no 

prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Cabera a apresentacao de pedido de reconsideragao da aplicagcao da sangao de declaragao 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intima¢ao, e 

decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideracgao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao 

recorrida até que sobrevenha decis@o final da autoridade competente. 

9.14. A aplicagao das sancées previstas neste edital nao exclui, em hipdtese alguma, a obrigagao 

de reparagado integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelo e-mail licitacoes@dssm.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Marechal
Floriano Peixoto, 45-Centro, Santa Maria-RS, Cep: 97043-340, na sala da Seção de Aquisições, Licitações
e Contratos (SALC).

10.4. As  impugnações  e  pedidos de esclarecimentos  não suspendem os prazos previstos  no
certame.

10.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,  desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
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11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas  (PNCP)  e  endereços  eletrônicos  https://www.gov.br/compras/pt-br,
https://licitacoeseb.3rm.eb.mil.br/home     

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.3. ANEXO III – Modelo de planilha de custos e formação de preços

11.11.4. ANEXO IV – Instrumento de Medição de Resultado-IMR

11.11.5. ANEXO V – Termo de Vistoria

11.11.6. ANEXO VI – Declaração da não realização de vistoria

Santa Maria - RS, 27 de abril de 2023.

EDUARDO ABREU TEIXEIRA - Cel 
Ordenador de Despesas
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EDUARDO ABREU TEIXEIRA - Cel 

Ordenador de Despesas 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA
(Armz Nr2EstbSubs Mil 3ª RM/1933)

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Nº 02/2023

(Processo Administrativo nº 64459.002846/2023-83)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  serviços  de  movimentação  de  mercadoria  carga  e  descarga,  em  proveito  do
Depósito de Subsistência de Santa Maria (D Subs SM), constando de carregamento, descarregamento e
remanejamento de gêneros perecíveis e não perecíveis, a serem executados com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM
CÓDIGO

SIASG
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD

VALOR
REFERÊNCIA
MENSAL (R$)

VALOR
REFERÊNCIA
ANUAL (R$)

01 15890

Prestação  de  serviço  de
movimentação  de  mercadoria
carga e descarga, para atender ao
D  Subs  SM,  constando  de
carregamento, descarregamento e
remanejamento  de  gêneros
perecíveis e não perecíveis.

Serviço 12 meses 17.496,82 209.961,84

1.2. O  serviço  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comum,  conforme  justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do início da prestação do
serviço, previsto para o dia 07 de agosto de 2023, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que há necessidade permanente dos
serviços de movimentação de mercadoria,  carga e descarga para o funcionamento do Órgão,  sendo a
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar;
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA 
(Armz Nr2EstbSubs Mil 3? RM/1933) 

ANEXO |! 

TERMO DE REFERENCIA 

PREGAO N° 02/2023 

(Processo Administrativo n° 64459.002846/2023-83) 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1. Contratagdo de servicos de movimentagado de mercadoria carga e descarga, em proveito do 

Depédsito de Subsisténcia de Santa Maria (D Subs SM), constando de carregamento, descarregamento e 

remanejamento de géneros pereciveis e nao pereciveis, a serem executados com regime de dedicacao 

exclusiva de mao de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢cées e exigéncias estabelecidas 

neste instrumento. 

  

  

                
  

copico ; VALOR VALOR 
ITEM SIASG ESPECIFICAGAO UNIDADE QTD REFERENCIA | REFERENCIA 

MENSAL (R$) | ANUAL (R$) 

Prestacao de servico de 

movimentagao de mercadoria 

carga e descarga, para atender ao 

o1 | 15899 |D Subs SM, constando de| cavicg | 12meses | 17.496,82 209.961,84 
carregamento, descarregamento e 

remanejamento de géneros 

pereciveis e nao pereciveis. 

1.2. © servico objeto desta contratagao sao caracterizados como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigéncia da contratagado 6 de 12 (doze) meses, contados do inicio da prestagao do 

servico, previsto para o dia 07 de agosto de 2023, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O servi¢o 6 enquadrado como continuado tendo em vista que ha necessidade permanente dos 

servigos de movimentacdo de mercadoria, carga e descarga para o funcionamento do Orgao, sendo a 

vigéncia plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar; 
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1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual  2023 e 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000309/2023 

II) Data de publicação no PNCP: 14/02/2023

III) Id do item no PCA: 38

IV) Classe/Grupo: 671 - SERVIÇOS DE CARGA E DESCARGA 

V) Identificador da Futura Contratação: 160415-1/2022 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. A  contratada  deverá  atender  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de
Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Dar correta destinação aos resíduos sólidos, por ocasião das cargas e descargas a serem
realizadas.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

    Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.4. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data
de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.5. A garantia,  nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.
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2.2. O objeto da contratagao esta previsto no Plano de Contratagées Anual 2023 e 2024, conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 003944520001 03-0-000309/2023 

Il) Data de publicagao no PNCP: 14/02/2023 

Il) Id do item no PCA: 38 

IV) | Classe/Grupo: 671 - SERVICOS DE CARGA E DESCARGA 

V) Identificador da Futura Contratagao: 160415-1/2022 

3. DESCRICAO DA SOLUCGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrigaéo da solugao como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO 

Sustentabilidade 

4.1. A contratada devera atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratagées Sustentaveis: 

  

  

4.1.1. Dar correta destinagao aos residuos sélidos, por ocasiao das cargas e descargas a serem 

realizadas. 

Subcontratagao 

4.2. Nao é admitida a subcontrata¢do do objeto contratual. 

Garantia da contratagao 

4.3. Sera exigida a garantia da contratagado de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021, no percentual e condi¢gédes descritas nas clausulas do contrato. 

4.4. Em caso opc¢ao pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria tera prazo de um més, contado da data 

de homologag4o da licitagao, para sua apresentagdo, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato. 

4.5. A garantia, nas modalidades caugao e fianga bancaria, devera ser prestada em até 10 dias Uteis 

apos a assinatura do contrato. 
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Vistoria

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das  08:00  horas  às  12:00  horas,  devendo  o  agendamento  ser  efetuado  previamente  pelo  e-mail
licitacoes@dssm.eb.mil.br.

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.8.1.  O  prazo  para  vistoria  iniciar-se-á  no  dia  útil  seguinte  ao  da  publicação  do  Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.9.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestação  dos  serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 07 de agosto de 2023;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.2.1.  Os serviços serão executados pela contratada obedecendo ao disposto na IN nº
05/2017,  de  25  de  maio  de  2017,  do  Secretário  de  Gestão  do  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e demais normas legais e regulamentares pertinentes;

5.1.2.2.  Será facultado ao Depósito de Subsistência de Santa Maria a reformulação dos
dias de trabalho, dos horários de entrada e saída, a qualquer tempo, de acordo com as suas
necessidades,  obedecendo à  jornada  legal  de  trabalho  para  cada  profissional,  vedando-se  a
realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos;

5.1.2.3.  A produtividade considerada aceitável para a execução do serviço de movimentação
de mercadoria carga e descarga tem uma média mensal de 350 (trezentos e cinquenta) Ton/mês,
movimentada no período de 4 (quatro) horas diárias durante o período de segunda a sexta-feira;

5.1.2.4. Os serviços de movimentação de mercadoria deverão ser realizado por Empresa
especializada,  utilizando-se de pessoal  instruído  em armazenagem, estocagem,  distribuição e
manuseio de equipamentos.

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 45, N. S. do
Rosário, Santa Maria/RS (DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA)

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1. O objeto deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses, e a execução dos serviços
deverá ser  efetuada por 03  (três)  postos  de trabalho,  Composto por 1 (um) posto de trabalho de
operador de empilhadeira/auxiliar  de movimentação de carga e descarga (20 horas semanais) e 2
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Vistoria 

4.6. A avaliagao prévia do local de execug¢ao dos servigos é imprescindivel para 0 conhecimento pleno 

das condig6ées e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realizagao de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, 

das 08:00 horas as 12:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail 

licitacoes@dssm.eb.mil.br. 
  

4.7. Serdo disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitagao para a realiza¢ao da vistoria. 

4.8.1. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicagao do Edital, 

estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sessao publica. 

4.9. A nao realizagao da vistoria nado podera embasar posteriores alegagées de desconhecimento das 

instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagao dos servicos, 

devendo o contratado assumir os 6nus dos servicgos decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 

Condig6es de execugao 

5.1. A execugaéo do objeto seguira a seguinte dinamica: 

5.1.1. Inicio da execug4o do objeto: 07 de agosto de 2023; 

5.1.2. Descri¢do detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e 

periodicidade de execucao do trabalho: 

5.1.2.1. Os servicos seraéo executados pela contratada obedecendo ao disposto na IN n° 

05/2017, de 25 de maio de 2017, do Secretario de Gestao do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gest4o e demais normas legais e regulamentares pertinentes; 

5.1.2.2. Sera facultado ao Deposito de Subsisténcia de Santa Maria a reformulagao dos 

dias de trabalho, dos horarios de entrada e saida, a qualquer tempo, de acordo com as suas 

necessidades, obedecendo 4 jornada legal de trabalho para cada profissional, vedando-se a 

realizagao de horas extras ou pagamento de adicionais nao previstos; 

5.1.2.3. A produtividade considerada aceitavel para a execugao do servico de movimenta¢ao 

de mercadoria carga e descarga tem uma média mensal de 350 (trezentos e cinquenta) Ton/més, 

movimentada no periodo de 4 (quatro) horas diarias durante 0 periodo de segunda a sexta-feira; 

5.1.2.4. Os servic¢os de movimentacao de mercadoria deverao ser realizado por Empresa 

especializada, utilizando-se de pessoal instruido em armazenagem, estocagem, distribuigao e 

manuseio de equipamentos. 

Local da prestagao dos servicos 

5.2. Os servicos serao prestados no seguinte enderego: Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 45, N. S. do 

Rosario, Santa Maria/RS (DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA) 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3. A execugao contratual observara as rotinas abaixo: 

5.3.1. O objeto devera ser executado no prazo de 12 (doze) meses, e a execucao dos servigos 

devera ser efetuada por 03 (trés) postos de trabalho, Composto por 1 (um) posto de trabalho de 

operador de empilhadeira/auxiliar de movimentagado de carga e descarga (20 horas semanais) e 2 
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(dois) postos de trabalho de auxiliar movimentação de carga e descarga (20 horas semanais), tendo
como horário de expediente das 08:00 horas às 12:00 horas, perfazendo um total de 4 (quatro) horas
diárias, de segunda à sexta-feira, totalizando 20 (vinte) horas semanais, executados da seguinte forma:

5.3.1.1. Realizar a carga e descarga de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis e
de forragens (ração, aveia e sal  mineral para equinos),  organização e limpeza de armazéns e
câmaras  frias,  conforme  solicitações  emanadas  do  preposto,  por  determinação  do  Fiscal  do
Contrato;

5.3.1.2. Efetuar o remanejamento das pilhas de gêneros seja nos armazéns ou nas câmaras
frias, quando da chegada de novos gêneros ou alteração do “layout” dos depósitos, bem como de
outras demandas;

5.3.1.3. Efetuar a carga e descarga de gêneros perecíveis e não-perecíveis, de forragens
(ração, aveia e sal mineral para equinos);

5.3.1.4. Auxiliar  na  preparação,  unitização  e  transporte  de  caixas,  pacotes  e  sacolas  a
serem manuseadas;

5.3.1.5. Zelar pelos materiais transportados, organização de toda área de movimentação de
carga e descarga, entre os armazéns e entorno destes e câmaras frigoríficas congelamento e de
resfriamento;

5.3.1.6. Realizar a limpeza geral de toda área de movimentação de carga e descarga, entre
os armazéns e entorno destes e câmaras frigoríficas de congelamento e de resfriamento;

5.3.1.7. Efetuar outras atividades correlatas ao serviço contratado;

5.3.1.8. Realizar a carga e descarga de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis e
de  forragens,  organização  de  estoque  nos  armazéns  e  câmaras  frias,  conforme  solicitações
emanadas do preposto, por determinação do Fiscal do Contrato;

5.3.1.9. Observar as medidas de segurança nas operações com empilhadeira;

5.3.1.10. Zelar pelos equipamentos empregados nas atividades de movimentação de carga e
descarga;

5.3.1.11. Zelar pelos materiais transportados, organizados e pela limpeza das instalações da
repartição;

5.3.1.12. Os danos ocasionados aos equipamentos e aos materiais deverão ser ressarcidos
pela Contratada;

5.3.1.13. Atender prontamente todas as solicitações relacionadas ao cumprimento do posto
de serviço e emanadas do preposto, por determinação do Fiscal do Contrato;

5.3.1.14. Relacionar-se com os servidores, funcionários e contribuintes de forma respeitosa e
educada;

5.3.1.15. Cumprir  a  programação  dos  serviços  elaborada  pela  Administração  de  forma  a
garantir as condições de rapidez e segurança necessárias;

5.3.1.16. Apresentar-se ao trabalho pontualmente, obedecendo às regras básicas de higiene
e utilizando uniforme fornecido pela contratada;
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(dois) postos de trabalho de auxiliar movimentagdo de carga e descarga (20 horas semanais), tendo 

como horario de expediente das 08:00 horas as 12:00 horas, perfazendo um total de 4 (quatro) horas 

diarias, de segunda a sexta-feira, totalizando 20 (vinte) horas semanais, executados da seguinte forma: 

5.3.1.1. Realizar a carga e descarga de géneros alimenticios pereciveis e nao pereciveis e 

de forragens (ragéo, aveia e sal mineral para equinos), organizagao e limpeza de armazéns e 

camaras frias, conforme solicitagdes emanadas do preposto, por determinagao do Fiscal do 

Contrato; 

5.3.1.2. Efetuar o remanejamento das pilhas de géneros seja nos armazéns ou nas camaras 

frias, quando da chegada de novos géneros ou alteracao do “layout” dos depésitos, bem como de 

outras demandas; 

5.3.1.3. Efetuar a carga e descarga de géneros pereciveis e nao-pereciveis, de forragens 

(ragao, aveia e sal mineral para equinos); 

5.3.1.4. Auxiliar na preparagdo, unitizagcao e transporte de caixas, pacotes e sacolas a 

serem manuseadas; 

5.3.1.5. Zelar pelos materiais transportados, organiza¢ao de toda area de movimentacdo de 

carga e descarga, entre os armazéns e entorno destes e camaras frigorificas congelamento e de 

resfriamento; 

5.3.1.6. Realizar a limpeza geral de toda area de movimentacao de carga e descarga, entre 

os armazéns e entorno destes e camaras frigorificas de congelamento e de resfriamento; 

5.3.1.7. Efetuar outras atividades correlatas ao servico contratado; 

5.3.1.8. Realizar a carga e descarga de géneros alimenticios pereciveis e nao pereciveis e 

de forragens, organizagao de estoque nos armazéns e camaras frias, conforme solicitagées 

emanadas do preposto, por determinagao do Fiscal do Contrato; 

5.3.1.9. Observar as medidas de seguranga nas operagdes com empilhadeira; 

5.3.1.10. Zelar pelos equipamentos empregados nas atividades de movimentac¢do de carga e 

descarga; 

5.3.1.11. Zelar pelos materiais transportados, organizados e pela limpeza das instalagées da 

reparticdo; 

5.3.1.12. Os danos ocasionados aos equipamentos e aos materiais deverao ser ressarcidos 

pela Contratada; 

5.3.1.13. Atender prontamente todas as solicitagcédes relacionadas ao cumprimento do posto 

de servicgo e emanadas do preposto, por determinagao do Fiscal do Contrato; 

5.3.1.14. Relacionar-se com os servidores, funcionarios e contribuintes de forma respeitosa e 

educada; 

5.3.1.15. Cumprir a programagaéo dos servicos elaborada pela Administragao de forma a 

garantir as condigdes de rapidez e seguranc¢a necessarias; 

5.3.1.16. Apresentar-se ao trabalho pontualmente, obedecendo as regras basicas de higiene 

e utilizando uniforme fornecido pela contratada; 
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Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas e  utensílios  necessários,  nas quantidades estimadas e  qualidades  a  seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

Uniformes

5.5. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com
a atividade a ser  desempenhada no órgão contratante,  compreendendo peças para todas as estações
climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens
seguintes:

5.5.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário  por posto de trabalho
contratado:

5.5.1.1. 02 (duas) calças com cordão ou elástico e tecido de brim, com logotipo da empresa;

5.5.1.2. 03 (três) camisas de mangas compridas e curtas, com logotipo da empresa;

5.5.1.3. 02 (dois) cintos de nylon;

5.5.1.4. 02 (dois) sapatos de segurança com bico de metal;

5.5.1.5. 02 (duas) botas térmicas de segurança com bico de metal;

5.5.1.6. 03 (três) pares de meias;

5.5.1.7. 01 (uma) japona de nylon, com logotipo da empresa;

5.5.1.8. 01 (uma) japona térmica (para temperaturas negativas), com logotipo da empresa;

5.5.1.9. 01 (uma) capa de chuva;

5.5.1.10. 01 (um) par de luva térmica (para temperaturas negativas);

5.5.1.11. 03 (três) pares de luvas de proteção para manipulação de carga;

5.5.1.12. 06 (seis) protetores auriculares;

5.5.1.13. 01 (um) abafador tipo concha;

5.5.1.14. 02 (dois) óculos de proteção;

5.5.1.15. 01 (um) capacete de segurança; e

5.5.1.16. 01 (um) crachá de identificação.

5.5.2. As  peças  devem ser  confeccionadas  com tecido  e  material  de  qualidade,  seguindo os
seguintes parâmetros mínimos:

5.5.2.1. 01  (um)  conjunto  completo  ao  empregado  no  início  da  execução  do  contrato,
devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a
qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita do
contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação

5.5.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.5.4. Os  uniformes  deverão  ser  entregues  mediante  recibo,  cuja  cópia,  devidamente
acompanhada  do  original  para  conferência,  deverá  ser  enviada  ao  servidor  responsável  pela
fiscalização do contrato.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
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5.4. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execugao dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituigao quando necessario: 

5.5. 

Uniformes 

Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverao ser condizentes com 

a atividade a ser desempenhada no 6rgao contratante, compreendendo pecas para todas as estagées 

climaticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens 

seguintes: 

5.5.1. O uniforme devera compreender as seguintes pegas do vestuario por posto de trabalho 

contratado: 

5.5.1.1. 02 (duas) calgas com cord4o ou elastico e tecido de brim, com logotipo da empresa; 

5.5.1.2. 03 (trés) camisas de mangas compridas e curtas, com logotipo da empresa; 

5.5.1.3. 02 (dois) cintos de nylon; 

5.5.1.4. 02 (dois) sapatos de seguranga com bico de metal; 

5.5.1.5. 02 (duas) botas térmicas de seguranga com bico de metal; 

5.5.1.6. 03 (trés) pares de meias; 

5.5.1.7. 01 (uma) japona de nylon, com logotipo da empresa; 

5.5.1.8. 01 (uma) japona térmica (para temperaturas negativas), com logotipo da empresa; 

5.5.1.9. 01 (uma) capa de chuva; 

5.5.1.10. 01 (um) par de luva térmica (para temperaturas negativas); 

5.5.1.11. 03 (trés) pares de luvas de protegdo para manipula¢ao de carga; 

5.5.1.12. 06 (seis) protetores auriculares; 

5.6. 

5.5.1.13. 01 (um) abafador tipo concha; 

5.5.1.14. 02 (dois) éculos de protecao; 

5.5.1.15. 01 (um) capacete de seguranga; e 

5.5.1.16. 01 (um) cracha de identifica¢ao. 

5.5.2. As pecgas devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os 

seguintes parametros minimos: 

5.5.2.1. 01 (um) conjunto completo ao empregado no inicio da execugao do contrato, 

devendo ser substituido 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a 

qualquer época, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, apéds comunica¢ao escrita do 

contratante, sempre que nado atendam as condicées minimas de apresenta¢ao 

5.5.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverao ser apropriados para a situacdo, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

5.5.4. Os uniformes deveraéo ser entregues mediante recibo, cuja cdpia, devidamente 

acompanhada do original para conferéncia, devera ser enviada ao servidor responsavel pela 

fiscalizagao do contrato. 

Informagées relevantes para o dimensionamento da proposta 

A demanda do érgao tem como base as seguintes caracteristicas: 

Pagina 5]



5.6.1. O D Subs SM é um Órgão Provedor  (OP)  que presta  o  apoio  logístico  de  gêneros de
alimentação perecíveis, não perecíveis e forragens a 43 (quarenta e três) Organizações Militares (OM)
situadas em diversas guarnições do Estado do Rio Grande do Sul. Das 43 OM, 22 OM são fora de
sede e 21 OM localizadas na guarnição de Santa Maria;

5.6.2. O  apoio  logístico  prestado  para  as  Unidades  apoiadas  é  prestado  através  de
recompletamento de estoque.  Os Armazéns e  Câmaras frigoríficas  deste  OP permanecem grande
parte do ano com suas capacidades de armazenagem aproximadas de 1.310 toneladas de gêneros
secos e 480 toneladas de gêneros frigorificados/ resfriados;

5.6.3. O recompletamento das OM são realizados da seguinte  forma:  bimestralmente  para  os
gêneros secos (transporte terceirizado) e mensalmente para os frigorificados (transporte realizado pelo
D Sub SM). Já as OM da sede, têm seu recompletamento buscando os gêneros na instalação de
suprimento;

5.6.4. Para prestar esse apoio logístico, o D Subs SM possui em sua área (aquartelamento) um
espaço físico destinado aos Armazéns e Câmaras frigoríficas com as seguintes características:

5.6.5. Armazém I: possui uma área de 529,88 m², uma cubagem de 1.886,26 m³ e capacidade de
estocagem de 600 Ton de gêneros secos;

5.6.6. Armazém II: possui uma área de 610,75 m², uma cubagem de 2.298,92 m³ e capacidade de
estocagem de 710 Ton de gêneros secos;

5.6.7. Câmara Frigorífica I: possui uma área de 100,5 m², uma cubagem de 201 m³ e capacidade
de estocagem de 75 Ton de gêneros frigorificados;

5.6.8. Câmara Frigorífica II: possui uma área de 73,15 m², uma cubagem de 146 m³ e capacidade
de estocagem de 60 Ton de gêneros frigorificados;

5.6.9. Câmara Frigorífica III (resfriamento): possui uma área de 57,98 m², uma cubagem de 115
m³ e capacidade de estocagem de 30 Ton de gêneros resfriados;

5.6.10. Câmara Frigorífica IV: possui uma área de 95,16 m², uma cubagem de 190 m³ e capacidade
de estocagem de 60 Ton de gêneros frigorificados;

5.6.11. Câmara  Frigorífica  V:  possui  uma  área  de  183,71  m²,  uma  cubagem  de  367  m³  e
capacidade de estocagem de 130 Ton de gêneros frigorificados;

5.6.12. Câmara  Frigorífica  VI:  possui  uma  área  de  127,26  m²,  uma  cubagem  de  254  m³  e
capacidade de estocagem de 100 Ton de gêneros frigorificados;

5.6.13. Câmara Frigorífica VII (resfriamento): possui uma área de 43,55 m², uma cubagem de 87 m³
e capacidade de estocagem de 60 Ton de gêneros resfriados;

5.6.14. O serviço de movimentação de mercadoria deverá ser realizado por Empresa especializada,
utilizando-se  de  pessoal  instruído  em  armazenagem,  estocagem,  distribuição  e  manuseio  de
equipamentos;

5.6.15. O  quantitativo de serviço de movimentação de mercadoria, carga e descarga demandado
tem uma média mensal de 350 (trezentos e cinquenta) Ton/mês. Tal movimentação de mercadoria
deverá  ser  realizada  pela  contratada  utilizando-se  de  01  (um)  posto  de  trabalho  de  operador  de
empilhadeira/  auxiliar  de  movimentação  de  carga  e  02  (dois)  postos  de  trabalho  de  auxiliar  de
movimentação de carga e descarga;

5.6.16. É  de  responsabilidade,  da  licitante  vencedora,  manter  os  funcionários  uniformizados,
identificados e com os equipamentos de proteção individual adequados a execução dos serviços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
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5.6.1. O D Subs SM é um Orgao Provedor (OP) que presta 0 apoio logistico de géneros de 

alimentagao pereciveis, nado pereciveis e forragens a 43 (quarenta e trés) Organizacées Militares (OM) 

situadas em diversas guarnigdes do Estado do Rio Grande do Sul. Das 43 OM, 22 OM s@o fora de 

sede e 21 OM localizadas na guarni¢ao de Santa Maria; 

5.6.2. © apoio logistico prestado para as Unidades apoiadas é prestado através de 

recompletamento de estoque. Os Armazéns e Camaras frigorificas deste OP permanecem grande 

parte do ano com suas capacidades de armazenagem aproximadas de 1.310 toneladas de géneros 

secos e 480 toneladas de géneros frigorificados/ resfriados; 

5.6.3. O recompletamento das OM s&o realizados da seguinte forma: bimestralmente para os 

géneros secos (transporte terceirizado) e mensalmente para os frigorificados (transporte realizado pelo 

D Sub SM). Ja as OM da sede, tém seu recompletamento buscando os géneros na instalagao de 

suprimento; 

5.6.4. Para prestar esse apoio logistico, o D Subs SM possui em sua area (aquartelamento) um 

espaco fisico destinado aos Armazéns e Camaras frigorificas com as seguintes caracteristicas: 

5.6.5. Armazém |: possui uma area de 529,88 m?, uma cubagem de 1.886,26 m? e capacidade de 

estocagem de 600 Ton de géneros secos; 

5.6.6. Armazém II: possui uma area de 610,75 m?, uma cubagem de 2.298,92 m? e capacidade de 

estocagem de 710 Ton de géneros secos; 

5.6.7. Camara Frigorifica |: possui uma area de 100,5 m?, uma cubagem de 201 m? e capacidade 

de estocagem de 75 Ton de géneros frigorificados; 

5.6.8. Camara Frigorifica Il: possui uma area de 73,15 m?, uma cubagem de 146 m? e capacidade 

de estocagem de 60 Ton de géneros frigorificados; 

5.6.9. Camara Frigorifica Ill (resfriamento): possui uma area de 57,98 m?, uma cubagem de 115 

m® e capacidade de estocagem de 30 Ton de géneros resfriados; 

5.6.10. Camara Frigorifica IV: possui uma area de 95,16 m?, uma cubagem de 190 m? e capacidade 

de estocagem de 60 Ton de géneros frigorificados; 

5.6.11. Camara Frigorifica V: possui uma area de 183,71 m?, uma cubagem de 367 m? e 

capacidade de estocagem de 130 Ton de géneros frigorificados; 

5.6.12. Camara Frigorifica Vl: possui uma area de 127,26 m?, uma cubagem de 254 m? e 

capacidade de estocagem de 100 Ton de géneros frigorificados; 

5.6.13. Camara Frigorifica VII (resfriamento): possui uma area de 43,55 m?, uma cubagem de 87 m? 

e capacidade de estocagem de 60 Ton de géneros resfriados; 

5.6.14. O servigo de movimentacgao de mercadoria devera ser realizado por Empresa especializada, 

utilizando-se de pessoal instruido em armazenagem, estocagem, distribuigao e manuseio de 

equipamentos; 

5.6.15. O quantitativo de servi¢o de movimentagao de mercadoria, carga e descarga demandado 

tem uma média mensal de 350 (trezentos e cinquenta) Ton/més. Tal movimentagao de mercadoria 

devera ser realizada pela contratada utilizando-se de 01 (um) posto de trabalho de operador de 

empilhadeira/ auxiliar de movimentagado de carga e 02 (dois) postos de trabalho de auxiliar de 

movimentagao de carga e descarga; 

5.6.16. E de responsabilidade, da licitante vencedora, manter os funcionarios uniformizados, 

identificados e com os equipamentos de protecao individual adequados a execucao dos servicos. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucgao 

total ou parcial. 
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6.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias
mediante simples apostila. 

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa,  antes  do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.5. A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a  manutenção  do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.7. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.8. O Preposto indicado pela Contratada terá as seguintes obrigações específicas:

6.8.1. Garantir o cumprimento das atividades, por parte do ocupante dos postos de trabalho, das diretrizes
estabelecidas para sua realização;

6.8.2. Registrar e controlar, sob a supervisão do Fiscal do Contrato, a assiduidade e pontualidade diária do
ocupante do posto de trabalho, inclusive tratando da reposição do pessoal faltante;

6.8.3. Reportar-se ao Fiscal do Contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a
correção das falhas detectadas;

6.8.4. Cumprir e fazer cumprir as diretrizes e normas administrativas da Administração, dentro dos limites
impostos pelo contrato e pela legislação;

6.8.5. Orientar e atentar para que todos os ocupantes dos postos deem a todas as pessoas, de forma
indiscriminada, tratamento adequado, respeitoso e atencioso;

6.8.6. Receber as observações e determinações do Fiscal do Contrato, relativamente ao desempenho das
atividades, e identificar as necessidades de treinamento e adequação da mão de obra contratada;

6.8.7. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

6.8.8. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

6.8.9. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s;

6.8.10. Tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

6.8.11. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de
forma a obter uma operação correta e eficaz,  realizando os serviços de forma meticulosa e constante,
mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

6.8.12. Responsabilizar-se  pelos  serviços,  com  a  missão  de  garantir  o  bom  andamento  dos  mesmos
permanecendo no local do trabalho, no tempo previsto contratado, fiscalizando e ministrando a orientação
necessária aos executantes dos serviços;
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o cronograma de 

execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 

mediante simples apostila. 

6.3. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o é6rgao ou entidade podera convocar o 

representante da empresa contratada para reuniao inicial para apresentagao do plano de fiscalizagao, que 

contera informagées acerca das obriga¢gées contratuais, dos mecanismos de fiscalizagao, das estratégias 

para execucao do objeto, do plano complementar de execugao da contratada, quando houver, do método de 

aferigao dos resultados e das sancées aplicaveis, dentre outros. 

Preposto 

6.4. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacao dos 

servicgos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagao a execugao do objeto contratado. 

6.5. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacéo ou a manutencéo do 

preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade. 

6.6. As comunicagées entre o érgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 0 uso de mensagem eletrénica para esse fim. 

6.7. O 6rgao ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adocao de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.8. O Preposto indicado pela Contratada tera as seguintes obrigacées especificas: 

6.8.1. Garantir o cumprimento das atividades, por parte do ocupante dos postos de trabalho, das diretrizes 

estabelecidas para sua realizacdo; 

6.8.2. Registrar e controlar, sob a supervisdo do Fiscal do Contrato, a assiduidade e pontualidade diaria do 

ocupante do posto de trabalho, inclusive tratando da reposigao do pessoal faltante; 

6.8.3. Reportar-se ao Fiscal do Contrato quando necessario, adotando as providéncias pertinentes para a 

correcdo das falhas detectadas; 

6.8.4. Cumprir e fazer cumprir as diretrizes e normas administrativas da Administragao, dentro dos limites 

impostos pelo contrato e pela legislagao; 

6.8.5. Orientar e atentar para que todos os ocupantes dos postos deem a todas as pessoas, de forma 

indiscriminada, tratamento adequado, respeitoso e atencioso; 

6.8.6. Receber as observacoées e determinacées do Fiscal do Contrato, relativamente ao desempenho das 

atividades, e identificar as necessidades de treinamento e adequacao da mao de obra contratada; 

6.8.7. Responsabilizar-se integralmente pelos servicgos contratados, nos termos da legisla¢ao vigente; 

6.8.8. Manter disciplina nos locais dos servigos, retirando no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas 

apos notificagao, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administracao; 

6.8.9. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachas, com fotografia recente, e 

provendo-os dos Equipamentos de Protecao Individual — EPI’s; 

6.8.10. Tomar decisées compativeis com os compromissos assumidos; 

6.8.11. Implantar, de forma adequada, a planificagado, execugdo e supervisdo permanente dos servicos, de 

forma a obter uma operacdéo correta e eficaz, realizando os servicos de forma meticulosa e constante, 

mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependéncias objeto dos servicos; 

6.8.12. Responsabilizar-se pelos servi¢os, com a missdo de garantir 0 bom andamento dos mesmos 

permanecendo no local do trabalho, no tempo previsto contratado, fiscalizando e ministrando a orientagao 

necessaria aos executantes dos servicos; 
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6.8.13. Reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da
Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

6.8.14. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte de seus empregados,  das normas disciplinares
determinadas pela Administração;

6.8.15. Assumir  todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

6.8.16. Registrar  e  controlar,  juntamente  com  o  Fiscal  do  Contrato,  diariamente,  a  assiduidade  e  a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

6.8.17. Assegurar  que os ocupantes dos postos de trabalhos não estacionem seus veículos no interior
desta Organização Militar;

6.8.18. Assegurar  que  os  ocupantes  dos  postos  de  trabalho  não  realizem  refeições  no  Setor  de
Aprovisionamento desta Organização Militar;

6.8.19. Realizar a substituição de ocupantes dos postos de trabalhos que por ventura venham a faltar ao
trabalho para qual estavam designados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a
contratante;

6.8.19.1. Caso este prazo não seja cumprido serão descontados do pagamento da contratada, os
dias em que houver ausência dos colaboradores

6.8.20. Assegurar que os ocupantes dos postos de trabalhos não acessem áreas desta Organização Militar
que não sejam necessárias  para execução do serviço de movimentação de carga e descarga,  ficando
vedado o acesso as seguintes instalações: - Setor de Aprovisionamento, Relações Públicas, Laboratório,
Fiscalização Administrativa, Almoxarifado, Seção de Conformidade de Registro e Gestão, Corpo da Guarda,
Refeitórios, Alojamentos e Salas de Recreação;

6.8.21. Assegurar  que  os  ocupantes  dos  postos  de  trabalhos  ao  entrarem  nesta  Organização  Militar
estejam  vestindo  o  uniforme  com  logo  da  empresa  e  portando  crachá,  sendo  vedado  a  entrada  de
colaboradores em outros trajes;

6.8.22. Assegurar que os ocupantes dos postos de trabalho não realizem filmagens ou fotos de qualquer
área ou atividade realizada no interior desta Organização Militar.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. A  fiscalização  técnica  dos  contratos  deve  avaliar  constantemente  através  do  Instrumento  de
Medição de Resultado (IMR),  conforme previsto no  Anexo IV,  do edital  para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos.

6.12. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir
para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.13. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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6.8.13. Reportar-se, quando houver necessidade, ao responsavel pelo acompanhamento dos servicos da 

Administragao e tomar as providéncias pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

6.8.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 

determinadas pela Administragao; 

6.8.15. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessarias ao atendimento dos seus 

empregados, acidentados ou com mal subito, por meio de seus encarregados; 

6.8.16. Registrar e controlar, juntamente com o Fiscal do Contrato, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorréncias havidas; 

6.8.17. Assegurar que os ocupantes dos postos de trabalhos nao estacionem seus veiculos no interior 

desta Organizaga4o Militar; 

6.8.18. Assegurar que os ocupantes dos postos de trabalho nao realizem refeigdes no Setor de 

Aprovisionamento desta Organizag¢ao Militar; 

6.8.19. Realizar a substituigd4o de ocupantes dos postos de trabalhos que por ventura venham a faltar ao 

trabalho para qual estavam designados, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem 6nus para a 

contratante; 

6.8.19.1. Caso este prazo nao seja cumprido serao descontados do pagamento da contratada, os 

dias em que houver auséncia dos colaboradores 

6.8.20. Assegurar que os ocupantes dos postos de trabalhos nado acessem areas desta Organizagao Militar 

que nao sejam necessarias para execugado do servico de movimentacdo de carga e descarga, ficando 

vedado o acesso as seguintes instalagdes: - Setor de Aprovisionamento, Relagdes Publicas, Laboratorio, 

Fiscalizagao Administrativa, Almoxarifado, Segao de Conformidade de Registro e Gestao, Corpo da Guarda, 

Refeitérios, Alojamentos e Salas de Recreagao; 

6.8.21. Assegurar que os ocupantes dos postos de trabalhos ao entrarem nesta Organizagao Militar 

estejam vestindo o uniforme com logo da empresa e portando cracha, sendo vedado a entrada de 

colaboradores em outros trajes; 

6.8.22. Assegurar que os ocupantes dos postos de trabalho nao realizem filmagens ou fotos de qualquer 

area ou atividade realizada no interior desta Organizac¢ao Militar. 

Rotinas de Fiscalizagao 

6.9. A execugao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).   

Fiscalizagao Técnica 

6.10. O fiscal tecnico do contrato acompanhara a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condicédes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);   

6.11. A fiscalizagao técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de 

Medicao de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV, do edital para aferigaéo da qualidade da 

prestagao dos servicgos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos. 

6.12. Durante a execucao do objeto, fase do recebimento provisério, o fiscal tecnico designado devera 

monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servicgos para evitar a sua degeneracado, devendo intervir 

para requerer a contratada a correg4o das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.13. O fiscal tecnico do contrato devera apresentar ao preposto da contratada a avaliacdo da execucado 

do objeto ou, se for o caso, a avaliagao de desempenho e qualidade da presta¢gdo dos servi¢os realizada. 
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6.14. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.15. A  contratada  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com menor  nível  de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,  desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis  previstos  nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

6.17. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços por ela realizada.

6.18. O  fiscal  técnico  poderá  realizar  a  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o  período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

6.19. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

6.20. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de
acordo  com  o  estabelecido  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as  respectivas
quantidades  e  especificações  técnicas,  tais  como:  marca,  qualidade  e  forma  de  uso.  (art.  47,  §2º,
IN05/2017)

6.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.22. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII  da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.23. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.24. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III); 

6.25. O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.26. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.27. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva  renovação  ou à prorrogação contratual  (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
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6.14. O preposto devera apor assinatura no documento, tomando ciéncia da avalia¢ao realizada. 

6.15. A contratada podera apresentar justificativa para a prestagao do servig¢o com menor nivel de 

conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador. 

6.16. Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacao do servico em relagdo a 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancées a contratada de acordo com as 

regras previstas no ato convocatorio. 

6.17. E vedada a atribuicdo a contratada da avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacdo dos 

servicos por ela realizada. 

6.18. O fiscal técnico podera realizar a avaliacdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestagao dos 

servicos. 

6.19. A fiscalizagao do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execuc¢ado do servico, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta 

promova a adequacao contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteragao dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (INO5/17 - art. 62) 

6.20. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugao dos servicgos devera 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relagao detalhada destes, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificagées técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2°, 

IN05/2017) 

6.21. A fiscalizagaéo de que trata esta clausula nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigées técnicas, vicios 

redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, nao implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.22. As disposicées previstas neste Termo de Referéncia nao excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrugado Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao, por forg¢a da 

Instrugao Normativa Seges/ME n° 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.23. O fiscal tecnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 

relacionadas a execuc¢ao do contrato, com a descri¢gado do que for necessario para a regularizagéo das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei_n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, Il); 
  

6.24. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes 

para a corregao da execucao do contrato, determinando prazo para a corregao. (Decreto n° 11.246, de 

2022, art. 22, Ill); 

  

  

6.25. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagcao que 

demandar decisao ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas 

necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);   

6.26. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal tecnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

  

  

6.27. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou a prorrogacgaéo contratual (Decreto_n° 

11.246, de 2022, art. 22, Vil).   

6.28. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo mensal, o fiscal técnico do contrato 

devera apurar o resultado das avaliagdes da execugao do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho 
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e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.29. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovações:

6.32.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.32.1.1. no  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  contratada  deverá  apresentar  a
seguinte documentação:

6.32.1.1.1. relação  dos  empregados,  contendo  nome  completo,  cargo  ou  função,
horário  do  posto de  trabalho,  números  da carteira de  identidade (RG) e  da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso;

6.32.1.1.2. Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados
admitidos  e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,
devidamente assinada pela contratada;

6.32.1.1.3. exames  médicos  admissionais  dos  empregados  da  contratada  que
prestarão os serviços; e

6.32.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.32.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

6.32.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.32.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.32.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.32.1.3. entrega,  quando  solicitado  pelo  Contratante,  de  quaisquer  dos  seguintes
documentos:

6.32.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante;

6.32.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.32.1.3.3. cópia  dos  contracheques  dos  empregados  relativos  a  qualquer  mês  da
prestação  dos  serviços  ou,  ainda,  quando  necessário,  cópia  de  recibos  de  depósitos
bancários;
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e qualidade da prestagao dos servi¢gos realizados em consonancia com os indicadores previstos no ato 

convocatério, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, 

registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Fiscalizagao Administrativa 

6.29. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengao das condicdes de habilitagaéo da 

contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacao de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso 

necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n° 11.246, de 2022). 
  

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigagées contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara 

tempestivamente na solugao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias 

cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
  

6.31. A fiscalizagao administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatisticos, levando-se em 

consideragao falhas que impactem o contrato como um todo e nao apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.32. Na fiscalizagao do cumprimento das obriga¢ées trabalhistas e sociais exigir-se-a, dentre outras, as 

seguintes comprovacoes: 

6.32.1. No caso de empresas regidas pela Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT): 

6.32.1.1. no primeiro més da prestagao dos servicos, a contratada devera apresentar a 

seguinte documenta¢ao: 

6.32.1.1.1. relagado dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fun¢ao, 

horario do posto de trabalho, numeros da carteira de identidade (RG) e da inscrigao no 

Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), com indicagao dos responsaveis técnicos pela execucao 

dos servicos, quando for 0 caso; 

6.32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsaveis técnicos pela execu¢cao dos servicos, quando for o caso, 

devidamente assinada pela contratada; 

6.32.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 

prestarao os servicos; e 

6.32.1.2. entrega até o dia trinta do més seguinte ao da prestagao dos servicos ao setor 

responsavel pela fiscalizagao do contrato dos seguintes documentos, quando nao for possivel a 

verificagao da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

6.32.1.2.1. Certidaéo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a 

Divida Ativa da Unido (CND); 

6.32.1.2.2. certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 

6.32.1.2.3. Certidao de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.32.1.2.4. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.32.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

6.32.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administragao contratante; 

6.32.1.3.2. copia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestagao dos 

servigos, em que conste como tomador a parte contratante; 

6.32.1.3.3. copia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da 

prestagao dos servicos ou, ainda, quando necessario, cépia de recibos de depdsitos 

bancarios; 
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6.32.1.3.4. comprovantes  de  entrega  de  benefícios  suplementares  (vale-transporte,
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou
Acordo  Coletivo  de  Trabalho,  relativos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos  serviços  e  de
qualquer empregado; e

6.32.1.3.5. comprovantes  de  realização  de  eventuais  cursos  de  treinamento  e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32.1.4. entrega  de  cópia  da  documentação abaixo  relacionada,  quando  da  extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.32.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.32.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes
às rescisões contratuais;

6.32.1.4.3. extratos  dos  depósitos  efetuados  nas  contas  vinculadas  individuais  do
FGTS de cada empregado dispensado;

6.32.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.32.2. Sempre  que  houver  admissão  de  novos  empregados  pela  contratada,  os  documentos
elencados no item 6.32.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.32.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.32.1.4 acima no prazo
de  30  (trinta)  dias  após  o  recebimento  dos  documentos,  prorrogáveis  por  mais  30  (trinta)  dias,
justificadamente.

6.32.4.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar  a  adoção  de  providências  voltadas  à  sua  obtenção,  relativamente  aos  empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.32.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.32.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito  qualquer  meio  de  prova,  tais  como:  recibo  de  convocação,  declaração  de  negativa  de
negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.32.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item.

6.32.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.32.9. Os  documentos  necessários  à  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações  sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Administração.

6.32.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou  gestores de contratos  de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.32.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento  da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou  gestores de contratos  de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.32.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.32.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize
suas  obrigações  trabalhistas  ou  suas  condições  de  habilitação,  sob  pena  de  rescisão  contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.32.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS,  a  CONTRATANTE  comunicará  o  fato  à
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6.32.1.3.4. comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, 

vale-alimentagao, entre outros), a que estiver obrigada por forga de lei ou de Conven¢ao ou 

Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer més da prestacdo dos servicgos e de 

qualquer empregado; e 

6.32.1.3.5. comprovantes de realizagaéo de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.32.1.4. entrega de cépia da documentagao abaixo relacionada, quando da extingao ou 

rescisdo do contrato, apds o ultimo més de prestagao dos servigos, no prazo definido no contrato: 

6.32.1.4.1. termos de rescis4o dos contratos de trabalho dos empregados prestadores 

de servico, devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria; 

6.32.1.4.2. guias de recolhimento da contribuigao previdenciaria e do FGTS, referentes 

as rescis6es contratuais; 

6.32.1.4.3. extratos dos depdsitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado; 

6.32.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.32.2. Sempre que houver admisséo de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no item 6.32.1.1 acima deverao ser apresentados. 

6.32.3. A Administragao devera analisar a documentag4o solicitada no item 6.32.1.4 acima no prazo 

de 30 (trinta) dias apds o recebimento dos documentos, prorrogaveis por mais 30 (trinta) dias, 

justificadamente. 

6.32.4. A cada periodo de 12 meses de vigéncia do contrato de trabalho, a contratada devera 

encaminhar termo de quitagéo anual das obrigagées trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou 

comprovar a adogdéo de providéncias voltadas a sua obtengao, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicagao exclusiva, na prestagao de servicos contratados. 

6.32.5. O termo de quitagao anual efetivado devera ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecera ao disposto no art. 507-B, paragrafo Unico, da CLT. 

6.32.6. Para fins de comprovagdo da adocao das providéncias a que se refere o presente item, sera 

aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocagéo, declaragdéo de negativa de 

negocia¢ao, ata de negociac¢ao, dentre outros. 

6.32.7. Nao havera pagamento adicional pela Contratante 4 Contratada em razao do cumprimento 

das obrigagées previstas neste item. 

6.32.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizagées Sociais Civis de Interesse 

Publico (Oscip’s) e as Organiza¢gées Sociais, sera exigida a comprova¢ao de atendimento a eventuais 

obrigagées decorrentes da legislagao que rege as respectivas organiza¢ées. 

6.32.9. Os documentos necessarios a comprovagao do cumprimento das obrigacées sociais 

trabalhistas poderao ser apresentados em original ou por qualquer processo de cépia autenticada por 

cartério competente ou por servidor da Administragao. 

6.32.10. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuigées previdenciarias, os 

fiscais ou gestores de contratos de servig¢os com regime de dedicagao exclusiva de mao de obra 

deverao oficiar a Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.32.11. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuigdéo para o FGTS, os 

fiscais ou gestores de contratos de servig¢os com regime de dedicagao exclusiva de mao de obra 

deverao oficiar ao Ministério do Trabalho. 

6.32.12. O descumprimento das obriga¢ées trabalhistas ou a nao manuten¢ao das condicdes de 

habilitagao pelo contratado podera dar ensejo a rescisao contratual, sem prejuizo das demais sangées. 

6.32.13. A Administragao contratante podera conceder um prazo para que a contratada regularize 

suas obrigacédes trabalhistas ou suas condigées de habilitagéo, sob pena de rescisao contratual, 

quando nao identificar ma-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.32.14. Caso nao seja apresentada a documenta¢ao comprobatéria do cumprimento das obrigagées 

trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicara o fato a 
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CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação seja regularizada. 

6.32.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

6.32.16. O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser  notificado  pela
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

6.32.17. Tais  pagamentos  não  configuram  vínculo  empregatício  ou  implicam  a  assunção  de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada.

6.32.18. O  contrato  só  será  considerado  integralmente  cumprido  após  a  comprovação,  pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.32.19. A  Contratada  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais resultantes da execução do contrato.

6.32.20. A  inadimplência  da  Contratada,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.32.21. A fiscalização  administrativa observará,  ainda,  as  diretrizes  relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força
da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.32.22. Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  mensal,  o  fiscal
administrativo  deverá  verificar  a  efetiva  realização dos  dispêndios  concernentes  aos  salários  e  às
obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  com  o  FGTS  do  mês  anterior,  dentre  outros,  emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta-Depósito Vinculada

6.33. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com
FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII
da IN SEGES/MP n.  05/2017,  aplicável por força do art.  1º  da IN SEGES/ME nº 98,  de 2022, são as
estabelecidas neste Termo de Referência.

6.34. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

6.35. O futuro  contratado deve autorizar  a  Administração contratante,  no  momento  da  assinatura  do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente  aos  trabalhadores,  bem  como  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  não
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis. 

6.36. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta
da  documentação  pertinente,  tais  como  folha  de  pagamento,  rescisões  dos  contratos  e  guias  de
recolhimento),  os  valores  retidos  cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justiça  do  Trabalho,  com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

6.37. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e
rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões
trabalhistas,  fundiárias  e  previdenciárias,  que  serão  depositados  pelo  contratante  em  conta-depósito
vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente
serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no
item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.
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CONTRATADA e retera 0 pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até 

que a situacao seja regularizada. 

6.32.15. Nao havendo quitagao das obrigagées por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a 

Contratante podera efetuar o pagamento das obrigagées diretamente aos empregados da contratada 

que tenham participado da execugao dos servicgos objeto do contrato. 

6.32.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

6.32.17. Tais pagamentos nao configuram vinculo empregaticio ou implicam a assun¢gao de 

responsabilidade por quaisquer obrigagédes dele decorrentes entre a contratante e os empregados da 

Contratada. 

6.32.18. O contrato s6 sera considerado integralmente cumprido apéds a comprovacdo, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigag¢ées trabalhistas, sociais e previdenciarias e para com o 

FGTS referentes a mao de obra alocada em sua execug¢ao, inclusive quanto as verbas rescisorias. 

6.32.19. A Contratada 6 responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 

comerciais resultantes da execu¢ao do contrato. 

6.32.20. A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais nao transfere a Administragao Publica a responsabilidade por seu pagamento. 

6.32.21. A fiscalizagdo administrativa observara, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do 

Anexo VIII-B da Instrugaéo Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidéncia se admite por forga 

da Instrugao Normativa Seges/Me n° 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.32.22. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal 

administrativo devera verificar a efetiva realizagado dos dispéndios concernentes aos salarios e as 

obrigagées trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do més anterior, dentre outros, emitindo 

relatério que sera encaminhado ao gestor do contrato. 

Conta-Deposito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador 

Conta-Deposito Vinculada 

6.33. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigagées trabalhistas, previdenciarias e com 

FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depésito Vinculada a que se refere o Anexo XIl 

da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicavel por forga do art. 1° da IN SEGES/ME n° 98, de 2022, sao as 

estabelecidas neste Termo de Referéncia. 

6.34. Na presente contratagao, a conta-depésito vinculada é isenta de tarifas bancarias. 

6.35. O futuro contratado deve autorizar a Administragao contratante, no momento da assinatura do 

contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuigédes previdenciarias e do FGTS, quando nao 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obriga¢cées, até o momento da regularizagcao, sem 

prejuizo das sancées cabiveis. 

6.36. Quando nA@o for possivel a realizagao desses pagamentos pela prépria Administragao (ex.: por falta 

da documentac¢ado pertinente, tais como folha de pagamento, rescisdes dos contratos e guias de 

recolhimento), os valores retidos cautelarmente serao depositados junto a Justi¢a do Trabalho, com o 

objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das demais verbas trabalhistas, 

bem como das contribuigées sociais e FGTS decorrentes. 

6.37. O contratado autorizara o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13° salario e 

rescisdo contratual dos trabalhadores alocados a execuc¢ao do contrato, bem como de suas repercussées 

trabalhistas, fundiarias e previdenciarias, que serao depositados pelo contratante em conta-depédsito 

vinculada especifica, em nome do prestador dos servicos, blogueada para movimentagao, e que somente 

serao liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condicées estabelecidas no 

item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
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6.38. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n.
5/2017  será  igual  ao  somatório  dos  valores  das  provisões  a  seguir  discriminadas,  incidentes  sobre  a
remuneração,  cuja  movimentação  dependerá  de  autorização  do  órgão  ou  entidade  promotora  da
contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

6.38.1. 13º (décimo terceiro) salário;

6.38.2. Férias e um terço constitucional de férias;

6.38.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

6.38.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

6.38.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo
XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.39. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die,
conforme  definido  em  Termo  de  Cooperação  Técnica  firmado  entre  o  promotor  desta  contratação  e
instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação
Técnica.

6.40. Os  valores  referentes  às  provisões  mencionadas  neste  edital  Termo  de Referência  que sejam
retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa
que vier a prestar os serviços.

6.41. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores
da  conta-depósito  para  o  pagamento  dos  encargos  trabalhistas  previstos  nos  subitens  acima  ou  de
eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência
do contrato.

6.42. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da
ocorrência  das  obrigações  trabalhistas  e  seus  respectivos  prazos  de  vencimento.  Somente  após  a
confirmação  da  ocorrência  da  situação  pela  Administração,  será  expedida  a  autorização  para  a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição
Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa.

6.43. A  autorização  de  movimentação  deverá  especificar  que  se  destina  exclusivamente  para  o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

6.44. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação,  o comprovante das transferências bancárias  realizadas para a quitação das obrigações
trabalhistas.

6.45.  O saldo  remanescente  dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à  respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos
serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas
e previdenciários  relativos ao serviço contratado,  conforme item 15 do Anexo XII  da IN  SEGES/MP n.
05/2017.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  o  Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),
conforme previsto no Anexo IV, do edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade verificada,  sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,
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6.38. O montante dos depdsitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 

5/2017 sera igual ao somatorio dos valores das provisées a seguir discriminadas, incidentes sobre a 

remuneracgao, cuja movimentagcao dependera de autorizagao do érgao ou entidade promotora da 

contrata¢ao e sera feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obriga¢ées: 

6.38.1. 13° (décimo terceiro) salario; 

6.38.2. Férias e um tergo constitucional de férias; 

6.38.3. Multa sobre o FGTS e contribui¢ao social para as rescisées sem justa causa; e 

6.38.4. Encargos sobre férias e 13° (décimo terceiro) salario. 

6.38.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de calculo serao aqueles indicados no Anexo 

Xll da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6.39. O saldo da conta-depdésito sera remunerado pelo indice de corregaéo da poupanga pro rata die, 

conforme definido em Termo de Cooperagéo Técnica firmado entre o promotor desta contratagcao e 

instituigdo financeira. Eventual alteragao da forma de corregao implicara a revisao do Termo de Cooperagao 

Técnica. 

6.40. Os valores referentes as provisbes mencionadas neste edital Termo de Referéncia que sejam 

retidos por meio da conta-depésito deixaréo de compor o valor mensal a ser pago diretamente a empresa 

que vier a prestar os servicos. 

6.41. Ocontratado podera solicitar a autorizagao do érgao ou entidade contratante para utilizar os valores 

da conta-depésito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de 

eventuais indenizacées trabalhistas aos empregados, decorrentes de situagées ocorridas durante a vigéncia 

do contrato. 

6.42. Na situagcao do subitem acima, a empresa devera apresentar os documentos comprobatorios da 

ocorréncia das obrigagées trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente apds a 

confirmagaéo da ocorréncia da situagao pela Administragao, sera expedida a autorizacao para a 

movimentagéo dos recursos creditados na conta-deposito vinculada, que sera encaminhada a Instituicao 

Financeira no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar da data da apresentagao dos documentos 

comprobatérios pela empresa. 

6.43. A autorizagdo de movimentagaéo devera especificar que se destina exclusivamente para o 

pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenizac¢ao trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

6.44. Ocontratado devera apresentar ao contratante, no prazo maximo de 3 (trés) dias Uteis, contados da 

movimentagao, 0 comprovante das transferéncias bancarias realizadas para a quitagao das obrigacées 

trabalhistas. 

6.45. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-deposito sera liberado a respectiva 

titular no momento do encerramento do contrato, na presenga do sindicato da categoria correspondente aos 

servicos contratados, quando couber, e apos a comprovacao da quita¢cao de todos os encargos trabalhistas 

e previdenciarios relativos ao servico contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 

05/2017. 

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliagao da execugdéo do objeto utilizara o Instrumento de Medi¢cao de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo IV, do edital, para aferigao da qualidade da presta¢ao dos servicos. 

7.2. Sera indicada a retengao ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 

prejuizo das sancgées cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.1. nao produzir os resultados acordados, 
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7.2.2. deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.4.1. Conhecimento técnico dos funcionários da empresa na execução dos serviços, em especial
a operação de empilhadeira;

7.4.2. Pontualidade na execução dos serviços;

7.4.3. Organização e limpeza do local;

7.4.4. Utilização de uniformes e EPI;

7.4.5. Cumprimento contratual relativo as funções a serem desempenhadas;

7.4.6. Apresentação de documentos para fins de liquidação e pagamento.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e  Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
2022).

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto
nº 11.246, de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e,  se for  o caso,  a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância  com  os  indicadores  previstos  no  ato  convocatório,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,  registrando  em  relatório  a  ser
encaminhado ao gestor do contrato; 

7.10.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que  sejam sanadas todas as  eventuais  pendências  que  possam vir  a  ser  apontadas  no Recebimento
Provisório.
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7.2.2. deixar de executar, ou nao executar com a qualidade minima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servico, ou 

utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

7.3. A utilizagao do IMR nao impede a aplicagéo concomitante de outros mecanismos para a avaliagao 

da prestacdo dos servicos. 

7.4. A aferigao da execucao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios: 

7.4.1. Conhecimento técnico dos funcionaérios da empresa na execugao dos servi¢gos, em especial 

a operagao de empilhadeira; 

7.4.2. Pontualidade na execucao dos servicos; 

7.4.3. Organizac¢ao e limpeza do local; 

7.4.4. Utilizagao de uniformes e EPI; 

7.4.5. Cumprimento contratual relativo as fung¢ées a serem desempenhadas; 

7.4.6. Apresentacgao de documentos para fins de liquidagao e pagamento. 

Do recebimento 

7.5. Os servicos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater 

técnico e administrativo. (Art. 140, |, a , da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 

2022). 

  

7.6. O prazo da disposigao acima sera contado do recebimento de comunicac¢ao de cobrang¢a oriunda do 

contratado com a comprovacao da prestacdo dos servicos a que se referem a parcela a ser paga. 

7.7. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, 

de 2022). 

  

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisdério do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

n° 11.246, de 2022) 

  

  

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob 0 ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.10. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal: 

7.10.1. O fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliagées da execu¢ao do objeto 

e, se for 0 caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em 

consonancia com os _ indicadores previstos no ato convocatdrio, que podera resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

7.10.2. O fiscal administrativo devera verificar a efetiva realizagao dos dispéndios concernentes aos 

salarios e as obrigagées trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do més anterior, dentre outros, 

emitindo relatério que sera encaminhado ao gestor do contrato. 

7.11. Sera considerado como ocorrido 0 recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo. 

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregées resultantes da execugao 

ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagado nao atestar a ultima e/ou Unica medicao de servicgos até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisorio. 
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7.13. A fiscalização  não  efetuará  o  ateste  da  última e/ou  única  medição de serviços  até  que  sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  sem  prejuízo  da  aplicação  das
penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for  exercida por  um único servidor,  o  Termo Detalhado deverá  conter  o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,  obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá  ser  observado o  teor  do  art.  143 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  comunicando-se  à  empresa para
emissão de Nota Fiscal  no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,  para efeito  de
liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento  provisório  ou  definitivo  não excluirá a  responsabilidade civil  pela  solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata  o item anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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7.13. A fiscalizagaéo nao efetuara o ateste da Ultima e/ou Unica medicao de servigos até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)   

7.14. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de 

campo e a entrega dos Manuais e Instrugées exigiveis. 

7.15. Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagao das 

penalidades. 

7.16. Quando a fiscalizagao for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o 

registro, a analise e a conclusao acerca das ocorréncias na execugao do contrato, em relacdo a fiscalizagao 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

7.17. Os servigos serao recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisorio, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apds a verificagao da 

qualidade e quantidade do servi¢co e consequente aceitagaéo mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir documento comprobat6ério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagcdes assumidas pelo contratado, com meng¢ao ao 

seu desempenho na execucao contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigagées, conforme regulamento (art. 21, VIIl, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.17.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela fiscalizacdo e, 

caso haja irregularidades que impecam a liquidagao e 0 pagamento da despesa, indicar as clausulas 

contratuais pertinentes, solicitando 4a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcées; 

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, 

com base nos relatérios e documentagées apresentadas; e 

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscaliza¢ao. 

7.17.5. Enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a formalizagao dos 

procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestao. 

7.18. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, 

devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para 

emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugao do objeto, para efeito de 

liquidagao e pagamento. 

  

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorreraé enquanto pendente a solugao, pelo contratado, de 

inconsisténcias verificadas na execuc¢do do objeto ou no instrumento de cobran¢a. 

7.20. O recebimento provisério ou definitivo nao excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela 

seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execu¢ao do contrato. 

Liquidagao 

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobran¢a equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis 

para fins de liquidagao, na forma desta secao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da 

Instrug¢ao Normativa SEGES/ME n° 77/2022.   

7.22. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogagao, nos casos de contrata¢gées decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021   

7.23. Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessdarios e essenciais do documento, tais como: 
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7.23.1.  o prazo de validade;

7.23.2.  a data da emissão;

7.23.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5.  o valor a pagar; e

7.23.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas.

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual período, a critério  do
contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar  aos órgãos responsáveis  pela  fiscalização  da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.29. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.32. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), de correção monetária.

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.34. O critério de remuneração adotado será por hora de trabalho no posto, neste caso, será constituído
por três postos tendo como horário de expediente das 08:00 horas às 12:00 horas, perfazendo um total de 4
(quatro) horas diárias, de segunda à sexta-feira, totalizando 20 (vinte) horas semanais, sendo remunerado
mensalmente,  conforme  estimativa  constante  neste  Termo  de  Referência,  facultado  ao  Depósito  de
Subsistência de Santa Maria a reformulação dos dias  de trabalho,  dos horários de entrada e  saída,  a
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7.23.1. O prazo de validade; 

7.23.2. a data da emissao; 

7.23.3. os dados do contrato e do érgo contratante; 

7.23.4. o periodo respectivo de execuc¢ado do contrato; 

7.23.5. o valor a pagar; e 

7.23.6. eventual destaque do valor de retengées tributarias cabiveis. 

7.24. _Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagao da 

despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo apéos a comprovagao da regularizagado da situagao, sem 6nus a contratante; 

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documenta¢gao mencionada no art. 68 

da Lei n° 14.133/2021.   

7.26. A Administragéo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengado das condi¢gées 

de habilitagao exigidas no edital; b) identificar possivel razao que impec¢a a participagao em licitagao, no 

ambito do 6rgao ou entidade, proibigd4o de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias 

impeditivas indiretas. 

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua 

notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagao ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do 

contratante. 

7.28. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 

comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.29.  Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.30. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagdo junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.31. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizagao da 

liquidagao da despesa, conforme seg4o anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 

2022. 

  

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao, mediante 

aplicacdo do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo (IPCA), de correcdo monetaria. 

Forma de pagamento 

7.33. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.34. O critério de remuneracao adotado sera por hora de trabalho no posto, neste caso, sera constituido 

por trés postos tendo como horario de expediente das 08:00 horas as 12:00 horas, perfazendo um total de 4 

(quatro) horas diarias, de segunda a sexta-feira, totalizando 20 (vinte) horas semanais, sendo remunerado 

mensalmente, conforme estimativa constante neste Termo de Referéncia, facultado ao Depédsito de 

Subsisténcia de Santa Maria a reformulagao dos dias de trabalho, dos horarios de entrada e saida, a 
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qualquer tempo, de acordo com as suas necessidades, obedecendo à jornada legal de trabalho para cada
profissional, vedando-se a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36.1. Independentemente do  percentual  de tributo inserido na  planilha,  quando houver,  serão
retidos na  fonte,  quando da realização do pagamento,  os  percentuais  estabelecidos na  legislação
vigente.

7.37. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006,  não sofrerá a retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.38. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.39. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.40. A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à  Administração,  está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.41. Sem  prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente),  a  celebração do aditamento de cessão de
crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.42. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito  público incidente sobre os contratos administrativos,  incluindo a possibilidade de pagamento em
conta  vinculada ou de  pagamento  pela  efetiva  comprovação do  fato  gerador,  quando  for  o  caso,  e  o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.43. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério  de julgamento pelo  MENOR
PREÇO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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qualquer tempo, de acordo com as suas necessidades, obedecendo a jornada legal de trabalho para cada 

profissional, vedando-se a realizacdo de horas extras ou pagamento de adicionais nao previstos. 

7.35. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 

7.36. Quando do pagamento, sera efetuada a retenc@o tributaria prevista na legislagao aplicavel. 

7.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao 

retidos na fonte, quando da realizagaéo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao 

vigente. 

7.37. O-contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele 

regime. No entanto, 0 pagamento ficara condicionado a apresentacéo de comprovagao, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

Cessdo de crédito 

7.38. E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituigao financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrug¢ao Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tdpico. 

  

7.39. As cess6ées de crédito nao fiduciarias dependerao de prévia aprovagao do contratante. 

7.40. A eficacia da cessao de crédito, de qualquer natureza, em relagao a Administragao, esta 

condicionada a celebragao de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.41. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagao contratual de cumprimento de todas as 

condigées de habilitagao por parte do contratado (cedente), a celebragao do aditamento de cessdo de 

crédito e a realizagaéo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionario, bem como a certificagao de que o cessionario nao se encontra impedido de licitar 

e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagao em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos 

fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, tudo nos termos 

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

  

  

7.42. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado) 

pela execugaéo do objeto contratual, restando absolutamente incédlumes todas as defesas e excegées ao 

pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de 

direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando for 0 caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragao. 

7.43. A cessao de crédito nao afetara a execuc¢ao do objeto contratado, que continuara sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR 

Forma de selegao e critério de julgamento da proposta 

8.1. © fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na 

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adocdo do critério de julgamento pelo MENOR 

PRECO. 

Exigéncias de habilitagao 

8.2. Para fins de habilitagao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI: inscrição do ato  constitutivo,  estatuto  ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial,  sucursal  ou agência da sociedade simples ou empresária,  respectivamente,  no Registro  Civil  das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

8.10.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.12. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.15. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal relativo  ao  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda  Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor,  relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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Habilitagao juridica 

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por for¢a de lei, tenha 

validade para fins de identificagao em todo o territério nacional; 

8.4. Empresario individual: inscrigao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual - 

CCMEl, cuja_ aceitagcdo ficara condicionada a_ verificagdo da  autenticidade no __ sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigaéo do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagao de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucado 

Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.   

8.8. Sociedade simples: inscrigao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigao do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.10. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagao respectiva. 

Habilitagao fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, 

conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certidao 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta_ n° 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

  

  

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

8.14. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentagao de certid4o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943:   

8.15. Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a 

atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera 

comprovar tal condi¢ao mediante a apresentagao de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 14.133, de
2021, art. 69,   caput  , inciso II  );

8.21. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.21.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação;

8.21.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.21.4. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.21.5. Os  documentos  referidos  acima limitar-se-ão  ao  último  exercício  no  caso  de  a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

8.23. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnico-Operacional

8.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta  contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da
apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.25. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.25.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de  02 (dois) anos na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade
de os anos serem ininterruptos;

8.25.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do
número de postos de trabalho a serem contratados;

8.25.3 Comprovação de possuir um profissional habilitado em operações com empilhadeira.

8.26. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o
somatório  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma  concomitante,  pois  essa  situação
equivale,  para  fins  de  comprovação  de capacidade técnico-operacional,  a  uma única  contratação,  nos
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8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de 

inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

Qualificagao Econémico-Financeira 

8.19. certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participa¢ao na licitagdo (art. 5°, inciso II, alinea 

“c”, da Instrug¢ao Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

  

  

  

8.20. certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei_n° 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso Il); 
  

8.21. balango patrimonial, demonstracgao de resultado de exercicio e demais demonstragées contabeis 

dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais, comprovando; 

8.21.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

8.21.2. capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no 

minimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da 

contratagao; 

8.21.3. patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrata¢ao; 

8.21.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagado deverao atender a todas as 

exigéncias da habilitagao e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

8.21.5. Os documentos referidos acima limitar-se-40 ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa 

juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 

8.22. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagao deverdo atender a todas as exigéncias da 

habilitagao e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n° 14.133, de 

2021, art. 65, §1°). 

8.23. O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante 

declarag4o assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificagao Técnico-Operacional 

8.24. Comprovacdo de aptidao para execugao de servi¢o de complexidade tecnolégica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratagao, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentagao de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 0 caso. 

8.25. Para fins da comprovagao de que trata o subitem anterior, os atestados deverdo dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas: 

8.25.1. Devera haver a comprovacao da experiéncia minima de 02 (dois) anos na prestacgao dos 

servigos, sendo aceito 0 somatorio de atestados de periodos diferentes, nado havendo obrigatoriedade 

de os anos serem ininterruptos; 

8.25.2. Comprovagcao que ja executou contrato(s) com um minimo de 50% (cinquenta por cento) do 

numero de postos de trabalho a serem contratados; 

8.25.3 Comprovag¢ao de possuir um profissional habilitado em operagédes com empilhadeira. 

8.26. Sera admitida, para fins de comprovagao de quantitativo minimo do servico, a apresentagao e o 

somatério de diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante, pois essa situacao 

equivale, para fins de comprovagaéo de capacidade técnico-operacional, a uma Unica contratagao, nos 
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termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº
98/2022.

8.27. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

8.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foram prestados  os  serviços,  entre  outros
documentos.

8.29. Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  atividade  econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.30. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.31. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio
do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$  209.961,84  (duzentos e nove mil,  novecentos e
sessenta e um reais e oitenta e quatro centavos).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 160415;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 171450;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: E7DATRSAPIO;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. APÊNDICE

11.1. Integra este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte apêndice:

Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar.
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termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicavel por forga da IN SEGES/ME n° 

98/2022. 

8.27. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

8.28. O licitante disponibilizara todas as informagées necessarias a comprova¢ao da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragaéo, cépia do contrato que deu suporte a 

contratagao, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servicos, entre outros 

documentos. 

8.29. Os atestados deverdao referir-se a servicos prestados no ambito de sua atividade econémica 

principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente; 

8.30. Serao aceitos atestados ou outros documentos habeis emitidos por entidades estrangeiras quando 

acompanhados de tradugao para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

8.31. A apresentagao de certidées ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consércio 

do qual tenha feito parte sera admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei n° 

14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

9.1. O custo estimado total da contratagao é de R$ 209.961,84 (duzentos e nove mil, novecentos e 

sessenta e um reais e oitenta e quatro centavos). 

10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagcdo correraéo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento Geral da Uniao. 

10.2. A contratacgado sera atendida pela seguinte dotacdo: 

1) Gestao/Unidade: 160415; 

Il) Fonte de Recursos: 1000000000; 

Ill) Programa de Trabalho: 171450; 

IV) Elemento de Despesa: 339039; 

V)_ Plano Interno: E7DATRSAPIO; 

10.3. A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apdés aprovacgao da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. APENDICE 

11.1. Integra este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, o seguinte apéndice: 

Apéndice | — Estudo Técnico Preliminar. 
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Estudo Técnico Preliminar 3/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 64459.002846/2023-83

2. Descrição da necessidade

A contratação  do serviço  de movimentação de mercadoria carga e descarga  visa atender a necessidade  de carregamento,
descarregamento e remanejamento de gêneros perecíveis e não perecíveis, visto que o Depósito de Subsistência de Santa Maria
(D Subs SM) é um Órgão Provedor (OP), do Exército Brasileiro, que presta o apoio logístico de artigos do Quantitativo de
Subsistência (QS) de Classe I (gêneros alimentícios) e forragens a 43 (quarenta e três) OM situadas em diversas guarnições do
Estado do Rio Grande do Sul.

Ademais, a referida contratação também se faz necessária em razão deste OP não possuir efetivo de militares especializados e em
quantidade suficiente para a execução dos serviços supracitados.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Centro de Operações de Suprimento - COS ESTEVAN ROGÉRIO FERREIRA DE BORBA - MAJ

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

Os serviços serão executados pela contratada obedecendo ao disposto na IN nº 05/2017, de 25 de maio de 2017, do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e demais normas legais e regulamentares pertinentes.

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

-O apoio logístico prestado para as Unidades apoiadas é prestado através de recompletamento de estoque. Os Armazéns e
Câmaras frigoríficas deste OP permanecem grande parte do ano com suas capacidades de armazenagem aproximadas de 1.310
Toneladas de gêneros secos e 480 Toneladas de gêneros frigorificados/ resfriados.

-O recompletamento das OM são realizados da seguinte forma: bimestralmente para os gêneros secos (transporte terceirizado) e
mensalmente para os frigorificados (transporte realizado pelo D Sub SM). Já as OM da sede, têm seu recompletamento buscando
os gêneros na instalação de suprimento.

Para prestar esse apoio logístico, o D Subs SM possui em sua área (aquartelamento) um espaço físico destinado aos Armazéns e Câmaras
frigoríficas com as seguintes características:

-Armazém I: possui uma área de 529,88 m², uma cubagem de 1.886,26 m³ e capacidade de estocagem de 600 Ton de gêneros secos;

-Armazém II: possui uma área de 610,75 m², uma cubagem de 2.298,92 m³ e capacidade de estocagem de 710 Ton de gêneros secos;

-Câmara Frigorífica I: possui uma área de 100,5 m², uma cubagem de 201 m³ e capacidade de estocagem de 75 Ton de gêneros
frigorificados;
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1. Informacoes Basicas 

Numero do processo: 64459.002846/2023-83 

2. Descricao da necessidade 

A contratagéo do servigo de movimentagéo de mercadoria carga e descarga visa atender a necessidade de carregamento, 

descarregamento e remanejamento de géneros pereciveis e nao pereciveis, visto que 0 Depdsito de Subsisténcia de Santa Maria 

(D Subs SM) é um Orgiio Provedor (OP), do Exército Brasileiro, que presta 0 apoio logistico de artigos do Quantitativo de 

Subsisténcia (QS) de Classe I (géneros alimenticios) e forragens a 43 (quarenta e trés) OM situadas em diversas guarnicdes do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Ademais, a referida contratagiéo também se faz necessdria em razdo deste OP nao possuir efetivo de militares especializados e em 

quantidade suficiente para a execugao dos servicos supracitados. 

3. Area requisitante 

Area Requisitante Responsavel 

Centro de Operagées de/Suprimento - COS ESTEVAN ROGERIO FERREIRA DE BORBA - MAJ 

4. Descricao dos Requisitos da Contratacao 

A contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes do Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucdo do objeto. 

Os servicos serdo executados pela contratada obedecendo ao disposto na IN n° 05/2017, de 25 de maio de 2017, do Secretario de 

Gestao do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo e demais normas legais e regulamentares pertinentes. 

INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

A demanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas: 

-O apoio logistico prestado para as Unidades apoiadas é prestado através de recompletamento de estoque. Os Armazéns e 

Camaras frigorificas deste OP permanecem grande parte do ano com suas capacidades de armazenagem aproximadas de 1.310 

Toneladas de géneros secos e 480 Toneladas de géneros frigorificados/ resfriados. 

-O recompletamento das OM sao realizados da seguinte forma: bimestralmente para os géneros secos (transporte terceirizado) e 

mensalmente para os frigorificados (transporte realizado pelo D Sub SM). Ja as OM da sede, tém seu recompletamento buscando 

Os géneros na instalacdo de suprimento. 

Para prestar esse apoio logistico, o D Subs SM possui em sua area (aquartelamento) um espaco fisico destinado aos Armazéns e Ca 

frigorificas com as seguintes caracteristicas: 

-Armazém I: possui uma area de 529,88 m2, uma cubagem de 1.886,26 m3 e capacidade de estocagem de 600 Ton de géneros secos; 

-Armazém II: possui uma area de 610,75 m?, uma cubagem de 2.298,92 m3 e capacidade de estocagem de 710 Ton de géneros secos 

-Camara Frigorifica I: possui uma area de 100,5 m2, uma cubagem de 201 m3 e capacidade de estocagem de 75 Ton de gé 

frigorificados; 
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-Câmara Frigorífica II: possui uma área de 73,15 m², uma cubagem de 146 m³ e capacidade de estocagem de 60 Ton de gêneros
frigorificados;

-Câmara Frigorífica III (resfriamento): possui uma área de 57,98 m², uma cubagem de 115 m³ e capacidade de estocagem de 30 Ton de
gêneros resfriados;

-Câmara Frigorífica IV: possui uma área de 95,16 m², uma cubagem de 190 m³ e capacidade de estocagem de 60 Ton de gêneros
frigorificados;

-Câmara Frigorífica V: possui uma área de 183,71 m², uma cubagem de 367 m³ e capacidade de estocagem de 130 Ton de gêneros
frigorificados;

-Câmara Frigorífica VI: possui uma área de 127,26 m², uma cubagem de 254 m³ e capacidade de estocagem de 100 Ton de gêneros
frigorificados;

-Câmara Frigorífica VII (resfriamento): possui uma área de 43,55 m², uma cubagem de 87 m³ e capacidade de estocagem de 60 Ton de
gêneros resfriados.

O serviço de movimentação de mercadoria deverá ser realizado por Empresa especializada, utilizando-se de pessoal instruído em
armazenagem, estocagem, distribuição e manuseio de equipamentos.

O quantitativo de serviço de movimentação de mercadoria, carga e descarga demandado tem uma média mensal de 350 (trezentos e
cinquenta) Ton/mês. Tal movimentação de mercadoria deverá ser realizada pela contratada utilizando-se de 01 (um) posto de trabalho de
operador de empilhadeira/ auxiliar de movimentação de carga e 02 (dois) postos de trabalho de auxiliar de movimentação de carga e
descarga.

É de responsabilidade, da licitante vencedora, manter os funcionários uniformizados, identificados e com os equipamentos de proteção
individual adequados a execução dos serviços;

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

A produtividade considerada aceitável para a execução do serviço de movimentação de mercadoria carga e descarga tem uma média
mensal de 350 (trezentos e cinquenta) Ton/mês, movimentada no período de 4 (quatro) horas diárias durante o período de segunda a
sexta-feira.

Os serviços de movimentação de mercadoria deverão ser realizado por Empresa especializada, utilizando-se de pessoal instruído em
armazenagem, estocagem, distribuição e manuseio de equipamentos.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A execução dos serviços deverá ser efetuada por 03 (três) postos de trabalho, tendo como horário de expediente das 08:00 horas às 12:00
horas, perfazendo um total de 4 (quatro) horas diárias, de segunda à sexta-feira, totalizando 20 (vinte) horas semanais;

Será facultado ao Depósito de Subsistência de Santa Maria a reformulação dos dias de trabalho, dos horários de entrada e saída, a
qualquer tempo, de acordo com as suas necessidades, obedecendo à jornada legal de trabalho para cada profissional, vedando-se a
realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos;

A presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, se houver
interesse das partes contratantes, na forma do artigo 113, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações;

Utilizar na prestação do serviço mão de obra pertencente à Categoria Econômica de Carregador (veículos de transporte terrestre), com
Código de Ocupações nº 7832-15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de
referência, devendo ser refeito/corrigido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, às custas da Contratada, sob pena de aplicação das
penalidades previstas neste edital.

O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto no artigo 137, da da Lei nº 14.153, de 01 de abril de 2021.
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horas, perfazendo um total de 4 (quatro) horas didrias, de segunda 4a sexta-feira, totalizando 20 (vinte) horas semanais; 

Sera facultado ao Deposito de Subsisténcia de Santa Maria a reformulacao dos dias de trabalho, dos hordarios de entrada e se 

qualquer tempo, de acordo com as suas necessidades, obedecendo 4a jornada legal de trabalho para cada profissional, vedand: 

realizacdo de horas extras ou pagamento de adicionais nao previstos; 

A presente contratacdo tera vigéncia de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, se t 

interesse das partes contratantes, na forma do artigo 113, da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterac6es; 

Utilizar na prestagdo do servico mao de obra pertencente a Categoria Econdmica de Carregador (veiculos de transporte terrestre) 

Cédigo de Ocupacées n° 7832-15, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

O objeto poderda ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagées constantes no termo de 

referéncia, devendo ser refeito/corrigido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as custas da Contratada, sob pena de aplicacao das 

penalidades previstas neste edital. 

O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto as obrigacGes e encargos so: 

trabalhistas, ensejara a aplicagao de sancdes administrativas, previstas neste instrumento e na legislacdo vigente, podendo culmin 

rescisdo contratual, conforme disposto no artigo 137, da da Lei n° 14.153, de 01 de abril de 2021. 
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5. Levantamento de Mercado

Analisando as alternativas posta no mercado,  verifica-se que o serviço a ser contratado neste processo licitatório deve atender os
requisitos para o de artigos Subsistência de Classe I   e forragens descritos no  serviço de movimentação de mercadoria carga 
Termo de Referência, observando os aspectos de viabilidade, mercadológica, economicidade e eficiência, por meio de processo
licitatório.

 

 

 

6. Descrição da solução como um todo

A análise da solução de mercado visou elencar as alternativas de atendimento à demanda, considerando  as estimativas
estabelecidas no certame, o aspecto econômico e os aspectos qualitativos em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da
contratação.

Diante da necessidade verificou-se que as soluções no mercado, são aquisições por meio de Pregão Eletrônico e/ou Pregão
Eletrônico pelo sistema de Registro de Preços. Sendo ainda as formas de contratação mais utilizadas na Administração Pública,
para o referido objeto.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades foram baseadas nos serviços executados nos últimos 5 (cinco) anos do Depósito de
Subsistência de Santa Maria, os quais foram prestados de forma satisfatória por meio de 3 (três) postos de trabalho,
sendo 01 (um) posto de trabalho de operador de empilhadeira/ auxiliar de movimentação de carga e descarga e 2 (dois)
postos auxiliar de movimentação de carga e descarga.

 

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.834,00

 

O valor máximo da contratação fica amarrado à pesquisa de mercado anexa ao Termo de Referência do Edital, a qual consta o
valor médio de  para oR$ 00,00  posto de trabalho de operador de empilhadeira/ auxiliar de movimentação de carga e o
valor médio de R$ 0,00 para os dois postos auxiliar de movimentação de carga e descarga, resultando no valor médio
total da contratação de R$ 0,00.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Conforme o inciso VIII, §1º, do art. 18, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o objeto deverá ser dividido em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala (Súmula 247, do TCU).
Neste contexto e no caso concreto o parcelamento da solução não se faz viável tecnicamente visto que o certame licitatório é
composto por um único item, conforme Termo de Referência.  
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação do caso concreto.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A pretensão demandada está alinhada ao Plano de Gestão do Depósito de Subsistência de Santa Maria (2022 - 2023), nos
seguintes Objetivos Estratégicos:

OE1 - Otimizar o Gerenciamento de Suprimento Classe I - A busca pela otimização  do emprego dos recursos financeiros
recebidos, para as atividades logística de Classe I, deve associar-se as diretrizes de planejamento do Livro do Plano de Recursos
Logísticos (PDR Log), modelo de gestão compartilhada de recursos adotado pelo Comando Logístico, bem como pelo
planejamento de forma minuciosa e de acordo com o plano estratégico do escalão superior tendo em vista a prontidão e o
emprego das Organizações Militares diretamente subordinadas.

OE2 - Aprimorar a Gestão do D Subs SM - Planejar, organizar, dirigir e controlar as ferramentas de gestão preconizadas pela
instituição, como por exemplo o Sistema de Acompanhamento da Gestão (SAG), o Sistema Integrado de Gestão Logística
(SIGELOG) e o Sistema Logístico de Manutenção (SisLogMnt), com ênfase nas atividades de suporte à logística de Classe I,
melhorando a gestão dos recursos orçamentários, financeiros e patrimoniais por meio de uma previsão e tempestividade na
execução dos projetos e no emprego dos recursos das atividades meio e fim,   conscientizando o pessoal quanto aos ganhos e
vantagens na implementação das práticas de gestão.

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a contratação do serviço pretendido no Termo de Referência espera-se manter a capacidade logística do D Subs SM,
mantendo suas Organizações Militares apoiadas   abastecidas com artigos de Classe I, contribuindo para que essas estejam em
condições de prontidão e capazes de executarem sua missões institucionais. 

13. Providências a serem Adotadas

Não são necessárias medidas prévias a contratação, contudo após a assinatura se faz necessário a  designação de um militar
responsável pela Fiscalização do Contrato.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A execução do contrato, dentro do que couber, deverá respeitar os critérios e práticas de sustentabilidade, tendo em vista a
particularidade do objeto.

Desta forma, deverá ser incluído no Termo de Referência como obrigação os critérios e práticas de sustentabilidade do Guia
Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia - Geral da União, sem prejuízo das demais normas incidentes sobre o tema.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação do serviço de movimentação de carga e descarga de artigos de Subsistência se 
mostra viável, pois atende aos parâmetros preconizados na legislação vigente.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

EVERTON LUIS ABELLO DE ALMEIDA
Adjunto do Chefe do COS

 

 

 

ESTEVAN ROGÉRIO FERREIRA BORBA
Chefe do COS
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA
(Armz Nr2EstbSubs Mil 3ª RM/1933)

(Processo Administrativo n°........…)

ANEXO II

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,  QUE  FAZEM

ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO

(A)  .........................................................

E ............................................................. 

A União por intermédio do Depósito de Subsistência de Santa Maria, com sede na Rua Marechal

Floriano Peixoto, Nº 45 – N. S. do Rosário, CEP 97 043-340, na cidade de Santa Maria/RS, inscrito no

CNPJ sob o nº  09.579.125/0001-92, neste ato representado pelo  Ordenador  de Despesas Sr.  Eduardo

Abreu Teixeira, nomeado pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e

o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)

na  ...................................,  em  .............................  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da

empresa  OU procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº

02/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de movimentação

de  mercadoria  carga  e  descarga  de  gêneros  alimentícios  perecíveis  e  não-perecíveis,  de  natureza

continuada, para o Dep Subs SM, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

SERVIGOS CONTINUOS COM REGIME DE DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA - LICITAGAO 

  

MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA 

(Armz Nr2EstbSubs Mil 3° RM/1933) 

(Processo Administrativo n°........... ) 

ANEXO Il 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........ /...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIAO, POR’ INTERMEDIO DO 

(A) a eeettttteeeeetteeeeettteeesesssteeeeseetteeeeeseas 

Eee eccceccececeeecteeeeeeesteeeseeeseeeeesesieeeeesenaes 

A Unido por intermédio do Deposito de Subsisténcia de Santa Maria, com sede na Rua Marechal 

Floriano Peixoto, N° 45 — N. S. do Rosario, CEP 97 043-340, na cidade de Santa Maria/RS, inscrito no 

CNPJ sob o n° 09.579.125/0001-92, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas Sr. Eduardo 

Abreu Teixeira, nomeado pela Portaria n° ...... ,de..... (0 [- de 20..., publicada no DOU de ..... de 

bevueeeeeeaees de ..........., portador da Matricula Funcional n° .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 

(0) (-) , inscrito(@a) no CNPJ/MF Sob) O 1? oeieceeceteceseseeeeeeees ,  sediado(a) 

a: ee a ) 00 ee doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) POP ........ccccccceceeseeeeeeeeeeeees (nome e fungao no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuracéo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

| ee e em observancia as disposigées da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais 

legislagao aplicavel, resolvem celebrar 0 presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao Eletrénico n° 

02/2023, mediante as clausulas e condicgées a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, |e Il) 

  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagao de servicos continuos de movimentacao 

de mercadoria carga e descarga de géneros alimenticios pereciveis e ndo-pereciveis, de natureza 

continuada, para o Dep Subs SM, a serem executados com regime de dedicac¢ao exclusiva de mao de obra, 

nas condicédes estabelecidas no Termo de Referéncia. 
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1.2. Objeto da contratação:

ITEM
CÓDIGO

SIASG
ESPECIFICAÇÃO SERVIÇO QTD

VALOR
REFERÊNCIA
MENSAL (R$)

VALOR
REFERÊNCIA
ANUAL (R$)

01 15890

Prestação  de  serviço
de movimentação  de
mercadoria  carga  e
descarga,  para
atender  ao  D  Subs
SM,  constando  de
carregamento,
descarregamento  e
remanejamento  de
gêneros  perecíveis  e
não perecíveis.

Composto por 1 (um)
posto de trabalho de

operador de
empilhadeira/ auxiliar de
movimentação de carga

e descarga (20 horas
semanais) e 2 (dois)

postos de trabalho de
auxiliar movimentação

de carga e descarga (20
horas semanais)

12 meses

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. 2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do início da prestação

do serviço, previsto para o dia 07 de agosto de 2023, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja  juntada justificativa e  motivo,  por  escrito,  de que a  Administração mantém
interesse na realização do serviço;  
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1.2. Objeto da contratacdo: 

CODIGO . VALOR VALOR 
ITEM SIASG ESPECIFICAGAO SERVIGO QTD REFERENCIA | REFERENCIA 

MENSAL (R$) | ANUAL (R$) 

Prestacao de servigo Composto por 1 (um) 

de movimentacao de 
. posto de trabalho de 

mercadoria carga e 
operador de 

descarga, para . R “: 
empilhadeira/ auxiliar de 

atender ao D Subs ; 50 d 
SM. constando de movimentacgao de carga 

01 15890 ’ e descarga (20 horas 12 meses 
carregamento, : : 

semanais) e 2 (dois) 
descarregamento e 

; postos de trabalho de 
remanejamento de vs . ~ 

. os auxiliar movimentagao 
géneros pereciveis e 

2 os de carga e descarga (20 
nao pereciveis. ; 

horas semanais) 

1.3. Vinculam esta contratagao, independentemente de transcri¢cao: 

1.3.1.0 Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitagao; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. 

2.1. 

CLAUSULA SEGUNDA -— VIGENCIA E PRORROGAGAO 

O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, contados do inicio da prestacao 

do servico, previsto para o dia 07 de agosto de 2023, prorrogavel sucessivamente por até 10 anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.   

2.2. A prorrogacao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condic¢ées e os precos permanecem vantajosos para a Administragao, permitida a negocia¢ao 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) 

b) 

c) 

Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagao dos servigos 

tem natureza continuada; 

Seja juntado relatério que discorra sobre a execuc¢ao do contrato, com informacgées 

de que os servigos tenham sido prestados regularmente; 

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragaéo mantém 

interesse na realizagao do servico; 
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d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao  longo  do  primeiro  período  de  vigência  da  contratação  deverão  ser  reduzidos  ou  eliminados  como
condição para a renovação.

2.6. O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas
sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,
observadas as abrangências de aplicação.

3.

4. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.

92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

5. 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor mensal da  contratação é de R$ .......... (.....),  perfazendo o valor total de R$ .......

(....).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,

previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para  pagamento  ao  contratado e  demais  condições a  ele  referentes,  inclusive
quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do pagamento
pelo fato gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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d) Haja manifestagcao expressa do contratado informando o interesse na prorrogac¢ao; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condig¢ées iniciais de habilitagao. 

2.3. O contratado nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual. 

2.4. A prorrogagao de contrato devera ser promovida mediante celebracao de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogacgées contratuais, os custos nao renovaveis ja pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratagao deverao ser reduzidos ou eliminados como 

condigao para a renovacao. 

2.6. © contrato nao podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sancgdes de declaragao de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, 

observadas as abrangéncias de aplica¢ao. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, Vile XVIII) 
  

3.1 O regime de execuc¢ado contratual, os modelos de gestéo e de execugao, assim como os 

prazos e condicgées de conclusao, entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1 Nao sera admitida a subcontratagao do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PREGO 

5.1 O valor mensal da contratacgdo é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

5.2 No valor acima estado incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes 

da execucgdéo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragao, frete, seguro e outros 

necessarios ao cumprimento integral do objeto da contrata¢ao. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condicées a ele referentes, inclusive 

quanto a utilizagao da Conta-Depésito Vinculada - bloqueada para movimentagao ou do pagamento 

pelo fato gerador, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1 Os  preços  contratados  serão  repactuados  para  manutenção  do  equilíbrio  econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao
qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.3.1  Entende-se  como  última  repactuação  a  data  em  que  iniciados  seus  efeitos
financeiros, independentemente daquela em que apostilada.

7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,  observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135,
§ 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.5 Quando  a  contratação envolver  mais  de  uma categoria  profissional,  a  repactuação  dos  custos
contratuais  decorrentes  da  mão  de  obra  poderá  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,
convenções  ou  dissídios  coletivos  de  trabalho  das  respectivas  categorias.  (art.  135,  §  5º,  da  Lei  n.º
14.133/2021)

7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos
com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou
índices  obrigatórios  de  encargos  sociais  ou  previdenciários,  bem  como  de  preços  para  os  insumos
relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)

7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada
da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida
pelo contrato.

7.8.1  A  repactuação  para  reajustamento  do  contrato  em  razão  de  novo  Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

7.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento  ...................(indicar o

índice a ser adotado), com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;
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7. CLAUSULA SETIMA - REPACTUAGAO DOS PREGOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1 Os precos contratados serao repactuados para manutengao do equilibrio econdmico- 

financeiro, apés o interregno de um ano, mediante solicitagao do contratado. 

7.2 O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuagao sera contado: 

a. Para os custos relativos a mao de obra, vinculados a data-base da categoria profissional: a partir 

da data de inicio dos efeitos financeiros do acordo, conveng4o ou dissidio coletivo de trabalho ao 

qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentacao da proposta. 

7.3 Nas repactuacgées subsequentes a primeira, o interregno minimo 1 (um) ano sera contado a partir 

da data da Ultima repactuagdo correspondente a mesma parcela objeto da nova solicitagao. 

7.3.1 Entende-se como ultima repactuagaéo a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

7.4 A repactuacao podera ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, observado o 

principio da anualidade do reajuste de pregos da contrata¢gao, podendo ser realizada em momentos distintos 

para discutir a variagdéo de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos necessarios a execucao dos servicos. (art. 135, 

§ 4°, da Lei n.° 14.133/2021). 

7.5 Quando a contratagao envolver mais de uma categoria profissional, a repactuagao dos custos 

contratuais decorrentes da mao de obra podera ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convengées ou dissidios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5°, da Lei n.° 

14.133/2021) 

7.6 E vedada a inclusdo, por ocasido da repactuacdo, de beneficios nao previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigat6rios por forga de lei, acordo, convengao ou dissidio coletivo de trabalho. 

7.7 Na repactuagao, o contratante nao se vinculara as disposigdes contidas em acordos, convencgées ou 

dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigacées e direitos que somente se aplicam aos contratos 

com a Administragao Publica, de matéria nao trabalhista, de pagamento de participagao dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabelecam direitos nao previstos em lei, como valores ou 

indices obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de precos para os insumos 

relacionados ao exercicio da atividade.(art. 135, §§ 1° e 2°, da Lei n.° 14.133/2021) 

7.8 Quando a repactuagao solicitada se referir aos custos da mao de obra, o contratado efetuara a 

comprovacado da variagao dos custos por meio de Planilha de Custos e Formagéo de Precos, acompanhada 

da apresentacao do novo acordo, convengaéo ou sentenga normativa da categoria profissional abrangida 

pelo contrato. 

7.8.1 A repactuagao para reajustamento do contrato em razao de novo Acordo, 

Convengao ou Dissidio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento 

de custos da mao de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9 Quando a repactuac¢aéo solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o 

respectivo aumento sera apurado mediante a aplicacdo do indice de reajustamento ................... (indicar o 

indice a ser adotado), com base na seguinte formula: 

R=V(l—I°)/I°, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 
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V =  Valor  contratual  correspondente  à  parcela  dos  custos  decorrentes  do  mercado a  ser
reajustada;

Iº  =  índice  inicial  -  refere-se  ao índice de  custos  ou  de preços correspondente  à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.10 No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  contratante  pagará  ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo. 

7.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo
aditivo.

7.14 Independentemente  do  requerimento  de  repactuação  dos  custos  decorrentes  do  mercado,  o
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha
contratual.

7.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de
obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o
caso,  à  data  do  início  dos  efeitos  financeiros  do  novo  acordo,  convenção ou  sentença normativa  que
fundamenta a repactuação.

7.16 Os novos valores contratuais  decorrentes das repactuações poderão se  iniciar  em data  futura,
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das
repactuações futuras.

7.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente.

7.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder
aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.20 A  extinção  do  contrato  não  configurará  óbice  para  o  deferimento  da  repactuação  solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da
data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem
repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)  

7.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.
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V = Valor contratual correspondente a parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

I° = jndice inicial - refere-se ao indice de custos ou de precgos correspondente a data de 

apresentacao da proposta; 

| = indice relativo ao més do reajustamento 

7.10 No caso de atraso ou nao divulgagao do indice de reajustamento, o contratante pagara ao 

contratado a importancia calculada pela ultima variagao conhecida, liquidando a diferengca correspondente 

tao logo seja divulgado o indice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memoria de calculo 

referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.11 Nas afericédes finais, o indice utilizado para a repactuagdo dos custos decorrentes do mercado sera, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

7.12 Caso o indice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser utilizado, 

sera adotado, em substitui¢do, o que vier a ser determinado pela legislagao entao em vigor. 

7.13 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo 

aditivo. 

7.14 Independentemente do requerimento de repactuagao dos custos decorrentes do mercado, o 

contratante verificara, a cada anualidade, se houve deflagao do indice adotado que justifique o recalculo dos 

custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redugdo dos valores correspondentes da planilha 

contratual. 

7.15 Os efeitos financeiros da repactuagao decorrente da variagao dos custos contratuais de mao de 

obra vinculados aos acordos, as convencées ou aos dissidios coletivos de trabalho retroagirao, quando for o 

caso, a data do inicio dos efeitos financeiros do novo acordo, convengao ou sentenga normativa que 

fundamenta a repactuagao. 

7.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuagées poderdo se iniciar em data futura, 

desde que assim acordado entre as partes, sem prejuizo da contagem da anualidade para concessao das 

repactuagées futuras. 

7.17 Os efeitos financeiros da repactuagdo ficarao restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relacdo a diferenca porventura existente. 

7.18 | O pedido de repactuagao devera ser formulado durante a vigéncia do contrato e antes de eventual 

prorrogagao ou encerramento contratual, sob pena de preclusdo. 

7.19 Caso, na data da prorrogagao contratual, ainda nao tenha sido celebrado 0 novo acordo, convencao 

ou dissidio coletivo da categoria, ou ainda nao tenha sido possivel ao contratante ou ao contratado proceder 

aos calculos devidos, devera ser inserida clausula no termo aditivo de prorrogacgdo para resguardar o direito 

futuro a repactua¢ao, a ser exercido tao logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusdo. 

7.20 A extingdo do contrato nao configurara dbice para o deferimento da repactuac¢ao solicitada 

tempestivamente, hipdtese em que sera concedida por meio de termo indenizat6rio. 

7.21 O contratante decidira sobre 0 pedido de repactuag4o de pregos em até 30 (trinta) dias, contado da 

data do fornecimento, pelo contratado, da documentagaéo comprobatoéria da variagao dos custos a serem 

repactuados. (art. 92, § 6°, c/c o art. 135, § 6°) 

7.22 O prazo referido no subitem anterior ficara suspenso enquanto o contratado nao cumprir os atos ou 

apresentar a documentaga4o solicitada pelo contratante para a comprovac¢ao da varia¢ao dos custos. 
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7.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.24 As  repactuações  não  interferem  no  direito  das  partes  de  solicitar,  a  qualquer  momento,  a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da
Lei nº 14.133, de 2021.

7.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos
valores  pagos  a  título  de  vale-transporte,  constante  da  Planilha  de  Custos  e  Formação de Preços  do
presente Contrato,  desde que comprovada pelo contratado a  sua efetiva  repercussão sobre os  preços
contratados.

7.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Não praticar  atos  de  ingerência  na  administração  do  contratado,  tais  como (art.  48  da  Lei  n.º

14.133/2021):

8.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto

contratado;

8.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
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7.23. A repactuagdo de precos sera formalizada por apostilamento. 

7.24 As repactuagées nao interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutengéo do equilibrio econédmico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alinea “d”, da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

7.25 OO contratado devera complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 

mantenha a propor¢ao inicial em relacado ao valor contratado.- 

7.26 A majoracdo da tarifa de transporte publico gera a possibilidade de revisao do item relativo aos 

valores pagos a titulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formacgao de Precos do 

presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussa0 sobre os precgos 

contratados. 

7.27. A revisao dos custos relativos ao vale-transporte sera formalizada por apostilamento. 

  8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 S4o obrigagées do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e€ seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condigées estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregées verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagées pelo Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal relativa a parcela incontroversa da execugao do 

objeto, para efeito de liquidagaéo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugao do objeto, 

quanto a dimens4o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar 0 pagamento ao Contratado do valor correspondente a execucao do objeto, no prazo, forma 

e condigées estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sancées previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Nao praticar atos de ingeréncia na administragao do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.° 

14.133/2021): 

8.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

8.9.2  fixar salario inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
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8.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da

contratação;

8.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do

contratado.

8.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1  A  Administração  terá  o  prazo  de 30  (trinta)  dias,  a contar  da  data  do

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual

período. 

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15 A Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos assumidos pelo  Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste  Contrato  e  de  seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

P á g i n a  7 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Fevereiro/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico - Serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX/2023 

8.9.3 estabelecer vinculo de subordinagao com funcionario do contratado; 

8.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salarios pagos; 

8.9.5 demandar a funcionario do contratado a execu¢ao de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratagao; 

8.9.6 prever exigéncias que constituam intervengao indevida da Administragao na gestao interna do 

contratado. 

8.10  Cientificar o 6rgao de representagao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogao das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigagées pelo Contratado; 

8.11 Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitagdes e reclamagées relacionadas a execugao 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste. 

8.11.1 A Administragado tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual 

periodo. 

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias. 

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de 

descumprimento de clausulas contratuais (§4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.14 | Comunicar o Contratado na hipdtese de posterior alteragao do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.   

8.15 A Administragao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)   

9.1 © Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu¢ao do 

objeto, observando, ainda, as obrigacées a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administragao no local da obra ou do servico para representa-lo na 

execucao do contrato. 
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9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada

pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa

designar outro para o exercício da atividade.

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II);

9.4 Alocar  os  empregados necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e

a legislação de regência;

9.5 Reparar,  corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos decorrentes da execução do objeto,  de  acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 Não contratar,  durante a vigência do contrato,  cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do

Decreto n° 7.203, de 2010;

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,  Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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9.2.1 A indicagao ou a manutengao do preposto da empresa podera ser recusada 

pelo é6rgao ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercicio da atividade. 

9.3 Atender as determinacées regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, Il); 

9.4 Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com 

habilitagao e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender as recomendagées de boa técnica e 

a legislagao de regéncia; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes 

resultantes da execugdo ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuc¢ao do objeto, de acordo com o 

Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a   

Administragao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento da 

execugaéo contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente publico que tenha 

desempenhado fungao na licitagao ou que atue na fiscalizagao ou gestao do contrato, nos termos do artigo 

48, paragrafo unico, da Lei n° 14.133, de 2021;   

9.8 Vedar a utilizagao, na execugao dos servigos, de empregado que seja familiar de agente publico 

ocupante de cargo em comissao ou fungao de confianga no érgao contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.9 Quando n@o for possivel a verificagao da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, 0 contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao do contrato, até o dia trinta do 

més seguinte ao da prestacdo dos servicos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a 

Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao; 3) certiddes 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 

4) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagées previstas em Acordo, Convengao, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagées 

trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja 

inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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9.11 Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12 Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d,  da Lei nº

14.133, de 2021;

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;
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9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 

execugéo do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determina¢ao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manuteng4o e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario 

a execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo as 

determinagédes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores 

condigées de segurang¢a, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer mudan¢cas 

nos métodos executivos que fujam as especificagées do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

9.17 Nao permitir a utilizagao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢gao de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, 

todas as condicées exigidas para habilitagao na licitagao; 

9.19 Cumprir, durante todo o periodo de execucao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislagao (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicagao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico);   

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informagées obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para o atendimento do 

objeto da contratagao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n° 

14.133, de 2021; 

  

  

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurang¢a do Contratante; 
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9.24 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.25 Garantir  o  acesso  do  contratante,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

9.26 Promover  a  organização técnica  e  administrativa dos serviços,  de modo a conduzi-los  eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no

prazo determinado;

9.27 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a  observância  às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.28 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.29 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.30 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-

transporte;

9.31 Efetuar  o  pagamento  dos  salários  dos  empregados  alocados  na execução contratual  mediante

depósito na conta bancária de  titularidade do trabalhador,  em agência situada na localidade ou região

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento

por  parte  da  contratante.  Em caso  de impossibilidade  de  cumprimento  desta  disposição,  a  contratado

deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a

realização do pagamento.

9.32 Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e

realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como

das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

9.33 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno

imediatamente subsequente;

9.34 Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas

à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.35 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
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9.24 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalagdes, em 

condigées adequadas ao cumprimento das normas de satide, segurang¢a e bem-estar no trabalho; 

9.25  Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execugao do empreendimento; 

9.26 Promover a organizagao técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificagées que integram o Termo de Referéncia, no 

prazo determinado; 

9.27 + Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as 

recomendacées aceitas pela boa técnica, normas e legislacaéo; 

9.28 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

cracha, além de prové-los com os Equipamentos de Protecao Individual - EPI, quando for 0 caso; 

9.29 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 

Referéncia, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.30 Apresentar relagdéo mensal dos empregados que expressamente optarem por nao receber o vale- 

transporte; 

9.31 Efetuar o pagamento dos salarios dos empregados alocados na execugéo contratual mediante 

depoésito na conta bancaria de titularidade do trabalhador, em agéncia situada na localidade ou regiao 

metropolitana em que ocorre a prestacgdo dos servigos, de modo a possibilitar a conferéncia do pagamento 

por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposigao, a contratado 

devera apresentar justificativa, a fim de que a Administragao analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realizagao do pagamento. 

9.32  Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e 

realizar os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como 

das contribuigdes previdenciarias e do FGTS, quando nao demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 

dessas obrigagées, até o momento da regulariza¢gao, sem prejuizo das sangées cabiveis; 

9.33 Nao permitir que 0 empregado designado para trabalhar em um turno preste seus servicos no turno 

imediatamente subsequente; 

9.34  Atender as solicitagdes do contratante quanto a substituigdo dos empregados alocados, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigagées relativas 

a execucao do servigo, conforme descrito neste Termo de Referéncia; 

9.35 —_Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administra¢ao; 
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9.36 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo o  contratado  relatar  ao  contratante  toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.37 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de

seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,

adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.38 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da

Previdência  Social  e  da  Receita  do  Brasil,  com  o  objetivo  de  verificar  se  as  suas  contribuições

previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação

dos serviços ou da admissão do empregado;

9.39 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados,

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do

empregado;

9.40 Oferecer  todos  os  meios  necessários  aos  seus  empregados  para  a  obtenção  de  extratos  de

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.41 Não  se  beneficiar  da  condição  de  optante  pelo  Simples  Nacional,  salvo  quando  se  tratar  das

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.41.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de

serviços  mediante  cessão  de  mão  de  obra,  para  fins  de  exclusão  obrigatória  do  Simples

Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30,

§1º,  II,  e  do art.  31, II,  todos da Lei  Complementar nº  123/2006, salvo quando se tratar das

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;

9.41.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia

do ofício enviado  à  Receita  Federal  do Brasil,  com comprovante  de  entrega e  recebimento,

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

9.42 Observar as Normas Regulamentadoras para posto de Operador de Empilhadeira e para posto de

auxiliar  de  movimentação  de carga  e  descarga,  quanto  a  documentação,  exames  médicos  periódicos,

reciclagens, EPI e demais medidas previstas nessas regulamentações, encaminhando as documentações

comprobatórias ao Fiscal de Contrato;

9.43 Apresentar  a  documentação  que  comprove  a  habilitação de Operador  de  Empilhadeira  para  o

ocupante do posto de trabalho de operador de empilhadeira/ auxiliar de movimentação de carga e descarga,

antes do início da execução do contrato e antes de cada substituição desse colaborador.
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9.36 __Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao 

executar atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e 

qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de fungao; 

9.37 — Instruir seus empregados, no inicio da execug¢ao contratual, quanto a obten¢ao das informacées de 

seus interesses junto aos 6rgaos publicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigagées a ele inerentes, 

adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.38 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha prdpria, aos sistemas da 

Previdéncia Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuigdes 

previdenciarias foram recolhidas, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestacao 

dos servicos ou da admissdo do empregado; 

9.39  Viabilizar a emissdo do cartéo cidadao pela Caixa Econémica Federal para todos os empregados, 

no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestagao dos servigos ou da admissdo do 

empregado; 

9.40 Oferecer todos os meios necessarios aos seus empregados para a obtenc¢ao de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrénico, quando disponivel. 

9.41 Nao se beneficiar da condi¢aéo de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

excegées previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.41.1 Comunicar formalmente a Receita Federal a assinatura do contrato de prestagdo de 

servig¢os mediante cessao de méao de obra, para fins de exclusao obrigatéria do Simples 

Nacional, a contar do més seguinte ao da contratagao, conforme previsdo do art.17, XIl, art. 30, 

§1°, Il, e do art. 31, Il, todos da Lei Complementar n° 123/2006, salvo quando se tratar das 

excegées previstas no § 5°-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9.41.2 Para efeito de comprovagao da comunicagao, a contratado devera apresentar copia 

do oficio enviado a Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestagao de servicos mediante cessao de mao de 

obra, até o ultimo dia util do més subsequente ao da ocorréncia da situagao de vedacao. 

9.42 Observar as Normas Regulamentadoras para posto de Operador de Empilhadeira e para posto de 

auxiliar de movimentagao de carga e descarga, quanto a documentacao, exames médicos periddicos, 

reciclagens, EPI e demais medidas previstas nessas regulamentagées, encaminhando as documentagées 

comprobat6rias ao Fiscal de Contrato; 

9.43 Apresentar a documentagao que comprove a habilitag4o de Operador de Empilhadeira para o 

ocupante do posto de trabalho de operador de empilhadeira/ auxiliar de movimenta¢ao de carga e descarga, 

antes do inicio da execucao do contrato e antes de cada substituigao desse colaborador. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7 O Contratado deverá exigir  de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9 O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado. 

10.10 Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir  a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.
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10. .CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD 

10.1. As partes deverao cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacao da proposta no procedimento de contratacdo, 

independentemente de declaragdo ou de aceitacgao expressa. 

  

10.2 Os dados obtidos somente poderdao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 

10.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em 

Lei. 

10.4 A Administragao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos de 

suboperacao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-   

los, com excecgao das hipdteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentagao para fins de comprovagdo do cumprimento de obrigagées legais ou contratuais e 

somente enquanto n4o prescritas essas obrigag¢ées. 

  

10.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7 O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia. 

10.8 O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagaéo formulados. 

10.9 O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, 

quaisquer informag6es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilizagao, em caso de eventuais omiss6ées, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a 

fim de garantir a reutilizagaéo desses dados pela Administragaéo nas hipdteses previstas na 

LGPD. 
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10.11 O contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o  § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na

modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato,

limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada

que venham a participar da execução dos serviços contratados.

OU

11.2 A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com

art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021  ,   na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco

por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de

pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados,

acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

11.1.1 BEM 1.............. Valor

11.1.2  BEM 2 .............Valor

11.1.3  ...

11.1.4 TOTAL ............. Valor total

OU

11.3 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar  por  caução  em  dinheiro  ou  títulos  da  dívida  pública  ou,  ainda,  pela  fiança  bancária,  em  valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois)

meses  do  custo  da  folha  de  pagamento  dos  empregados  da  contratada  que  venham a  participar  da

execução dos serviços contratados. 

OU

11.4 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar  por  caução  em  dinheiro  ou  títulos  da  dívida  pública  ou,  ainda,  pela  fiança  bancária,  em  valor
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10.11 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniées técnicas 

ou recomendacées, editadas na forma da LGPD. 

10.12 Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a 
  

autoridade nacional. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, Xil e XIII) 

  

11.1. A contratagao conta com garantia de execugao, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133, de 2021, na 

modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, 

limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada 

  

que venham a participar da execug4o dos servicgos contratados. 

OU 

11.2 A contratagaéo conta com garantia de execu¢ao do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com 

art. 101, ambos da Lei n° 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de 

  

pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execugdo dos servicos contratados, 

acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais 0 contratado sera depositario: 

11.1.1 BEM 1.............- Valor 

11.1.2 BEM 2...........-. Valor 

11.1.3 

11.1.4 TOTAL .......e Valor total 

OU 

11.3. Ocontratado apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacao de garantia, podendo 

optar por cau¢g¢ao em dinheiro ou titulos da divida publica ou, ainda, pela fianga bancaria, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) 

meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da 

execugao dos servi¢gos contratados. 

OU 

11.4 Ocontratado apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacao de garantia, podendo 

optar por cau¢g¢ao em dinheiro ou titulos da divida publica ou, ainda, pela fianga bancaria, em valor 
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correspondente  a  correspondente  a  5% (cinco  por  cento)  do  valor  total/anual  do  contrato,  limitada ao

equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a

participar da execução dos serviços contratados, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o

contratado será depositário:

11.4.1 BEM 1.............. Valor

11.4.2 BEM 2 .............Valor

11.4.3 TOTAL ............. Valor total

11.4.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

11.4.5 O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Administração  a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.5 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do contrato

e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência.

11.6 Caso utilizada a modalidade  de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.7 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.8 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item deste contrato.

11.9 Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da  Administração,  o

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.10 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.10.1 prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.10.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e  
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correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao 

equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a 

participar da execug¢ao dos servigos contratados, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o 

contratado sera depositario: 

11.4.1 BEM 1.............. Valor 

11.4.2 BEM 2 ............. Valor 

11.4.3 TOTAL ........0.. Valor total 

11.4.4 A inobservancia do prazo fixado para apresentagao da garantia acarretara a 

aplicagao de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento). 

11.4.5 © atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracao a 

promover a extin¢ao do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

clausulas, conforme disp6e o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.5 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, tera validade durante a vigéncia do contrato 

e por mais 90 (noventa) dias apds término deste prazo de vigéncia. 

11.6 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice permanecera em vigor mesmo que o 

contratado nao pague o prémio nas datas convencionadas. 

11.7 A apdlice do seguro garantia devera acompanhar as modificagées referentes a vigéncia do contrato 

principal mediante a emissdo do respectivo endosso pela seguradora. 

11.8 Sera permitida a substituigdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagao ou de aniversario, 

desde que mantidas as condicédes e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item deste contrato. 

11.9 Na hipédtese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragao, o 

contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de 

reinicio da execugao ou o adimplemento pela Administragao. 

11.10 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.10.1 prejuizos advindos do nao cumprimento do objeto do contrato e do nado 

adimplemento das demais obriga¢ées nele previstas; 

11.10.2 multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administragao ao contratado; e 
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11.10.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,

não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.11 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no

item, observada a legislação que rege a matéria. 

11.12 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa

Econômica Federal, com correção monetária.

11.13 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco

Central  do  Brasil,  e  avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo  Ministério  da

Fazenda.

11.14 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira  devidamente  autorizada  a  operar  no  País  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  deverá  constar

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.15 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.16 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados

da data em que for notificada.

11.17 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.17.1 O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  contratado  deverá  ser  notificado  pelo

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento

de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.17.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência

da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°

662, de 11 de abril de 2022.

11.18 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.19 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel  execução do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
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11.10.3 obrigagées trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

nao adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.11. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item, observada a legislagao que rege a materia. 

11.12 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na Caixa 

Econémica Federal, com corregdo monetaria. 

11.13 Caso a opg¢ao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagao e de custédia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

11.14 No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser emitida por banco ou institui¢ao 

financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar 

expressa renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.   

11.15 No caso de alteragao do valor do contrato, ou prorrogagao de sua vigéncia, a garantia devera ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagao. 

11.16 Seo valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagao, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposi¢ao no prazo maximo de .......... (......) dias Uteis, contados 

da data em que for notificada. 

11.17 O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislagao que rege a materia. 

11.17.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo 

contratante quanto ao inicio de processo administrativo para apuragao de descumprimento 

de clausulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021).   

11.17.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia 

da apdolice, sua caracterizagaéo e comunicagdo poderao ocorrer fora desta vigéncia, nao 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

  

  

11.18 Extinguir-se-a a garantia com a restituigaéo da apdlice, carta fianga ou autorizagéo para a liberagao 

de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragao do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do contrato; 

11.19 A garantia somente sera liberada ou restituida apdés a fiel execugao do contrato ou apdés a sua 

extingao por culpa exclusiva da Administragao e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente. 
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11.20 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas

rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo

mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas

verbas  trabalhistas,  incluindo  suas  repercussões  previdenciárias  e  relativas  ao  FGTS,  observada  a

legislação que rege a matéria; 

11.21 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de

trabalho;

11.22 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante

poderá  utilizar  o  valor  da  garantia  prestada para o  pagamento  direto  aos trabalhadores vinculados ao

contrato no caso da não comprovação: (1)  do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

11.23 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 

11.24 O contratado autoriza o contratante a reter,  a qualquer tempo, a garantia,  na forma prevista no

Edital e neste Contrato.

11.25 A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia  do  produto  ou  serviço  prevista

especificamente no Termo de Referência.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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11.20 A garantia somente sera liberada ante a comprovagao de que o contratado pagou todas as verbas 

rescisérias decorrentes da contratagéo, sendo que, caso esse pagamento n4o ocorra até o fim do segundo 

més apos o encerramento da vigéncia contratual, a garantia devera ser utilizada para 0 pagamento dessas 

verbas trabalhistas, incluindo suas repercussées previdenciarias e relativas ao FGTS, observada a 

legislagao que rege a matéria; 

11.21 Também podera haver liberagéo da garantia se a empresa comprovar que os empregados serao 

realocados em outra atividade de prestacdo de servi¢os, sem que ocorra a interrup¢ao do contrato de 

trabalho; 

11.22 Por ocasiao do encerramento da prestagao dos servicgos contratados, a Administragao Contratante 

podera utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao 

contrato no caso da nao comprovagao: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisérias ou (2) da 

realocacao dos trabalhadores em outra atividade de prestacdo de servicos. 

11.23 O garantidor nado é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangées ao contratado. 

11.24 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato. 

11.25 A garantia de execucao é independente de eventual garantia do produto ou servico prevista 

especificamente no Termo de Referéncia. 

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

  

  12.1. Comete infragao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao 

ou ao funcionamento dos servicgos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecugao total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratagao sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentacao falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execucao do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execuc¢ao do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência,  quando  o  contratado  der  causa à  inexecução  parcial  do  contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156, §2º,  da    Lei  nº  

14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei

nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória  de  0,5%  (zero  virgula  cinco  por  cento)  por  dia  de  atraso

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela

inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,  suplementação  ou  reposição  da

garantia. 

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção

do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da  perda desse  valor,  a  diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  XX  (XXXX)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
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12.2. Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infragées acima descritas as seguintes sangées: 

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, 

sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei_n° 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que n@o se justificar a imposicao 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii) Declaragdéo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alineas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alineas “b’, “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 

n° 14.133, de 2021). 

  

  

  

  

  

iv) Multa: 

(1) moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratéria de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o maximo de 20% (vinte por cento), pela 

inobservancia do prazo fixado para apresentagao, suplementagao ou reposigaéo da 

garantia. 

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administragao a promover a extin¢gao 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

clausulas, conforme disp6e o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecuc¢ao total do objeto; 

  

12.3. A aplicagao das sancgées previstas neste Contrato nao exclui, em hipétese alguma, a obrigacdo de 

reparagao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)   

12.4. Todas as sancgées previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
  

12.4.1. Antes da aplicagao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)   

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagées cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
  

12.4.3. Previamente ao encaminhamento a cobranc¢a judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de XxX (XXxXxX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagao enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicagao das sangées realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da 
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Lei  nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar  e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios  com poderes de administração,  à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de

2021)

12.10. As  sanções  de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos

administrativos  que  o  contratado  possua com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragao de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

12.6. Na aplicagao das sangées serado considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):   

a) anatureza e a gravidade da infragao cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) aimplantacgdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientagdes dos érgaos de controle. 

  12.7. Os atos previstos como infragées administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitag6es e contratos da Administragao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serado apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

  

12.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangées aplicadas a pessoa juridica 

serao estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administracao, a pessoa juridica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacao de coliga¢gado ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise 

juridica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
  

12.9. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagao da 

sanc¢ao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no Ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 

2021) 

  

12.10. As sangédes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou 

contratar s4o passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.   

12.11 Os débitos do contratado para com a Administragao contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizagées, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgao ora contratante, na forma da Instrucao 

Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
  

13 CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

  

13.1. O-contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou nao as obrigagées de ambas as partes contraentes. 
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.

13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário,  a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação  implicar mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser  formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da  

Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e

escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas

ou suas condições de habilitação,  sob pena de extinção contratual,  quando não identificar  má-fé ou a

incapacidade de correção.
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13.2. O-contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem onus para o contratante, quando esta 

nao dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato nao mais 

lhe oferece vantagem. 

13.2.1 A extingao nesta hipdtese ocorrera na préxima data de aniversario do contrato, desde que 

haja a notificagao do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedéncia desse dia. 

13.2.2 Caso a notificagao da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a exting¢do contratual ocorrera apdés 2 

(dois) meses da data da comunicag¢aéo. 

13.3. Ocontrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacgées nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
  

assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipdétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
  

13.3.2. A alteragao social ou a modificagao da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara 

a extingao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 

termo aditivo para alteragdo subjetiva. 

13.4. Otermo de exting¢ao, sempre que possivel, sera precedido: 

13.4.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizagées e multas. 

13.5. A extingao do contrato nao configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico- 

financeiro, hipdtese em que sera concedida indeniza¢ao por meio de termo indenizatorio (art. 131, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 

  

  

13.6. O nao pagamento dos salarios e das verbas trabalhistas, e 0 nado recolhimento das contribuigédes 

sociais, previdenciarias e para com o FGTS podera dar ensejo a extingao do contrato por ato unilateral e 

escrito do contratante e a aplicacao das penalidades cabiveis. 

13.7. O-contratante podera conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigacées trabalhistas 

ou suas condigées de habilitagao, sob pena de extingao contratual, quando n4o identificar ma-fé ou a 

incapacidade de corregao. 
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13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a

qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos

da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no

prazo de  15 (quinze) dias,  o  contratante poderá  efetuar  o pagamento das obrigações diretamente  aos

empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo

valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.11. O contratante poderá ainda:

13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme

legislação que rege a matéria; e

13.11.2. nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do

contrato.

13.12. O contrato poderá  ser  extinto  caso se  constate  que o  contratado mantém vínculo  de  natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

14.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou

supressões que se  fizerem necessários,  até  o  limite  de  25% (vinte e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial

atualizado do contrato.
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13.8. Quando da extingao, o fiscal administrativo devera verificar o pagamento pelo contratado das verbas 

rescisérias ou os documentos que comprovem que os empregados serao realocados em outra atividade de 

prestagdo de servicos, sem que ocorra a interrup¢do do contrato de trabalho. 

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante retera: 

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigacg6des de natureza trabalhista e previdenciaria, incluidas as verbas rescis6rias -, a 

qual sera executada para reembolso dos prejuizos sofridos pela Administragao, nos termos 

da legislagao que rege a mateéria (art. 121, § 3°, |, e art. 139, Ill, b, da Lei n.° 14.133/2021); e 

13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situagao seja regularizada. 

13.10. Na hipdtese do subitem anterior, ndo havendo quitagéo das obrigagdes por parte do contratado no 

prazo de 15 (quinze) dias, o contratante podera efetuar o pagamento das obrigacées diretamente aos 

empregados que tenham participado da execuc¢ao dos servicgos objeto do contrato, deduzindo o respectivo 

valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3°, inciso Il, da Lei n° 14.133/2021). 

13.11. O-contratante podera ainda: 

13.11.1. nos casos de obrigagao de pagamento de multa pelo contratado, reter a 

garantia prestada a ser executada (art. 139, Ill, “c’, da Lei n.° 14.133/2021), conforme 

legislagao que rege a matéria; e 

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos 

causados a Administragao, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do 

contrato. 

13.12. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 

técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do érgdo ou entidade contratante 

ou com agente publico que tenha desempenhado fun¢ao na licitagao ou atue na fiscalizagdo ou na gestao 

do contrato, ou que deles seja cénjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGOES 

14.1. Eventuais alteragées contratuais reger-se-4o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

  

  

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condic¢cées contratuais, os acréscimos ou 

supress6es que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho:

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.

7.724, de 2012. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX/2023 

14.3. As alteragées contratuais deverao ser promovidas mediante celebracgdo de termo aditivo, submetido 

a prévia aprovagao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipagao de seus efeitos, hipdtese em que a formaliza¢ao do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 

1 (um) més (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que nao caracterizam alteragao do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.   

15 CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratagcdo correraéo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento Geral da Unido deste exercicio, na dotagao abaixo discriminada: 

|. Gestao/Unidade: 

Il. | Fonte de Recursos: 

Ill. | Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

15.2. A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apdés aprovacgao da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16 CLAUSULA DECIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

  

16.1. Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposicées contidas na Lei_n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicées contidas 

na Lei n° 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 

  

  

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO 

17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagées 

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 

na Internet, em atencdo ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Maria, Seção Judiciária de Santa Maria para dirimir

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX/2023 

18 CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justi¢a Federal em Santa Maria, Secdo Judiciaria de Santa Maria para dirimir 

os litigios que decorrerem da execugao deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela 

conciliagao, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 
  

[Local], [dia] de [més] de [ano]. 

  

Representante legal do CONTRATANTE 

  

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA
(Armz Nr 2 Estb Subs Mil 3ª RM/1933)

ANEXO III

 MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nº Processo 64459.002846/2023-83

Licitação Nº 02/2023

Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)

B Município/UF Santa Maria/RS

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo

D Nº de meses de execução contratual 12

Mão de obra

Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados complementares para composição dos custos referente à mão de obra

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Prestação  de  serviço  de
movimentação  de  mercadorias
(carga e descarga)

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

3 Salário Normativo da Categoria Profissional

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

5 Data base da categoria (dia/mês/ano)

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 Composição da Remuneração Valor (R$)

A Salário Base

B Adicional de periculosidade

C Adicional de insalubridade

  

  

MINISTERIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA 

(Armz Nr 2 Estb Subs Mil 3* RM/1933) 

ANEXO Il 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAGAO DE PRECGOS 

  

N2 Processo 64459.002846/2023-83 
  

Licitagao N&     02/2023   

/_/ as__: ___ horas 

Discriminagdo dos Servicos (dados referentes a contratacgao) 
  

  

  

          

  

  

  

  

  

  

A Data de apresentacao da proposta (dia/més/ano) 

B Municipio/UF Santa Maria/RS 

Cc Ano do Acordo, Convengao ou Dissidio Coletivo 

D_ |/N2 de meses de execuc¢ao contratual 12 

Mao de obra 

Mao de obra vinculada a execuc¢ao contratual 

Dados complementares para composicao dos custos referente a mado de obra 

1 | Tipo de servico (mesmo servigo com caracteristicas distintas) | Prestagao de servico de 

movimentagaéo de _ mercadorias 

(carga e descarga) 

2 |Classificacao Brasileira de Ocupagées (CBO) 

3. |Salario Normativo da Categoria Profissional 

4 |Categoria profissional (vinculada a execucao contratual) 

5 |Data base da categoria (dia/més/ano)       

MODULO 1 : COMPOSIGAO DA REMUNERACAO 
  

  

  

    

1 Composigao da Remuneracao Valor (R$) 

A |Salario Base 

B_ | Adicional de periculosidade 

C_ |Adicional de insalubridade       

  

  

  

 



D Adicional noturno

E Hora noturna adicional

F Adicional de Hora Extra

G Outros (especificar)

Total da Remuneração

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 – 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$)

A 13 º Salário

B Férias e Adicional de Férias

TOTAL

Submódulo 2.2 – Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e outras contribuições:

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual % Valor (R$)

A INSS

B Salário Educação

C SAT

D SESC ou SESI

E SENAI-SENAC

F SEBRAE

G INCRA

H FGTS

TOTAL

Nota (1) -  Os percentuais  dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles  estabelecidos pela
legislação vigente.

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 2.3 – Benefícios Mensais e Diários

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte

B Auxílio-Refeioção/alimentação

C Assistência médica e familiar

D Outros (especificar)

Total de Benefícios mensais e diários  

  

D_ | Adicional noturno 
  

E | Hora noturna adicional 
  

F | Adicional de Hora Extra 
  

G_ | Outros (especificar) 
      Total da Remuneragao   
  

MODULO 2: ENCARGOS E BENEFICIOS ANUAIS, MENSAIS E DIARIOS 

Submodulo 2.1 — 13° Salario, Férias e Adicional de Férias 
  

2.1 13° Salario, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 
  

A_|13 ° Salario 
  

  B_ | Férias e Adicional de Férias 
  

TOTAL     
  

Submodulo 2.2 — Encargos previdenciarios (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Servico 

FGTS) e outras contribuig6es: 
  

2.2 |GPS, FGTS e outras contribuig6es Percentual % Valor (R$) 
  

INSS 
  

Salario Educacao 
  

SAT 
  

SESC ou SESI 
  

SENAI-SENAC 
  

SEBRAE 
  

INCRA 
  

Z
O
 
|
T
I
M
/
!
0
 

1/
0 

|W
 

|>
S 

FGTS   
    TOTAL     
  

Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciarios e FGTS sao aqueles estabelecidos pela 

legislagao vigente. 

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneracgao. 

Submodulo 2.3 — Beneficios Mensais e Diarios 
  

  

  

  

  

  

2.3 Beneficios Mensais e Diarios Valor (R$) 

A_ | Transporte 

B_ | Auxilio-Refeiogao/alimentagao 

C_ |Assisténcia médica e familiar 

D_ | Outros (especificar) 

Total de Beneficios mensais e diarios     
  

  

  

  

 



Quadro resumo do Módulo 2 – Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

2 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários Valor (R$)

2.1 13 º salário, Férias e Adicional de Férias

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições

2.3 Benefícios Mensais e Diários

TOTAL

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO

 

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso prévio indenizado

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado

D Aviso prévio trabalhado

E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio trabalhado

TOTAL

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

 Submódulo 4.1 – Ausências Legais

4.1 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

A Férias

B Ausências legais

C Licença paternidade

D Ausência por Acidente de trabalho

E Afastamento Maternidade

F Outros (especificar)

TOTAL

 Submódulo 4.2 - Intrajornada

4.2 Intrajornada Valor (R$)

A Intervalo para repouso ou alimentação

TOTAL

 Quadro resumo do Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

4.1 Ausências Legais

4.2 Intrajornada

TOTAL

Quadro resumo do Modulo 2 — Encargos e Beneficios anuais, mensais e diarios   

  

  

            

  

  

  

  

  

  

            

  

  

  

  

  

  

  

          

  

  

    
      

  

2 Encargos e Beneficios anuais, mensais e diarios Valor (R$) 

2.1 |13° salario, Férias e Adicional de Férias 

2.2 |GPS, FGTS e outras contribuigé6es 

2.3 | Beneficios Mensais e Diarios 

TOTAL 

MODULO 3: PROVISAO PARA RESCISAO 

3 Provisao para Rescisao Valor (R$) 

A_ | Aviso prévio indenizado 

B_ |Incidéncia do FGTS sobre aviso prévio indenizado 

C_|Multa do FGTS e contribuicgdo social sobre o aviso prévio indenizado 

D_ | Aviso prévio trabalhado 

E_ |Incidéncia dos encargos do subméddulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado 

F | Multa do FGTS e contribuigdo social sobre o aviso prévio trabalhado 

TOTAL 

MODULO 4: CUSTO DE REPOSIGAO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Submodulo 4.1 — Auséncias Legais 

4.1 Composigdo do Custo de Reposicdao do Profissional Ausente Valor (R$) 

A_|Férias 

B_ | Auséncias legais 

C_ | Licenga paternidade 

D_ | Auséncia por Acidente de trabalho 

E | Afastamento Maternidade 

F | Outros (especificar) 

TOTAL 

Submodulo 4.2 - Intrajornada 

4.2 Intrajornada Valor (R$) 

A__|Intervalo para repouso ou alimentagao 

TOTAL 

Quadro resumo do Méodulo 4 — Custo de Reposigdo do Profissional Ausente 

4 Custo de Reposigao do Profissional Ausente Valor (R$)   

4.1 | Auséncias Legais   

  4.2 |Intrajornada     TOTAL     

  

  

  

  

 



MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS

5 Insumos Diversos Valor (R$)

A Uniformes

B Materiais

C Equipamentos

D Outros (especificar)

Total de Insumos diversos

Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual % Valor (R$)

A Custos Indiretos

B Lucro

C Tributos

C1. Tributos Federais (especificar)

C.2 Tributos Estaduais (especificar)

C.3 Tributos Municipais (especificar)

Total

Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$)

A Módulo 1 – Composição da Remuneração

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

C Módulo 3 – Provisão para Rescisão

D Módulo 4 – Custo de reposição do Profissional Ausente

E Módulo 5 – Insumos Diversos

Subtotal (A + B +C+ D+E)

F Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro

Valor total por empregado

MODULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

  

Insumos Diversos 

  

  

  

  

          

  

  

  

  

5 Valor (R$) 

A |Uniformes 

B_ | Materiais 

C_ | Equipamentos 

D_ | Outros (especificar) 

Total de Insumos diversos 

Nota: Valores mensais por empregado. 

MODULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual % Valor (R$) 

A_ |Custos Indiretos 

B_ |/Lucro 

C_ | Tributos 
  

C1. Tributos Federais (especificar) 
  

C.2 Tributos Estaduais (especificar) 
  

C.3 Tributos Municipais (especificar) 
    Total         
Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado 

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 
  

Mao de obra vinculada a execugao contratual (valor por empregado) (R$) 
  

  

  

  

  

  

  

A |Médulo 1 — Composigao da Remunera¢gaéo 

B Médulo 2 — Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diarios 

C  |Médulo 3 — Provis4o para Rescisao 

D___||Médulo 4 — Custo de reposigéo do Profissional Ausente 

E  |Médulo 5 — Insumos Diversos 

Subtotal (A + B +C+ D+E) 

F Modulo 6 — Custos indiretos, tributos e lucro       Valor total por empregado     

  

  

 



3. QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de serviço

(A)

Valor
Proposto

por
Empregado

(B)

Qtde de
Empregados

por Posto

(C)

Valor
Proposto por

Posto

(D) = (B x C)

Qtde

de
Postos

(E)

Valor Total
do Serviço
(F) = (D x E)

Serviço 1 (indicar) R$ R$ R$

OBS: Esta Planilha deve ser preenchida de acordo com as orientações contidas no Anexo VII-D da
Instrução  Normativa  Nº  5,  de  25  de  maio  de  2017,  do  MINISTÉRIO  DO  PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO.

3. QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVICOS   

Valor Qtde de Valor Qtde 

  

F F P t Empregados | Proposto por Welter Wee Tipo de servigo Hay erste) preg P P de do Servicgo 
por por Posto Posto _ 

E Postos | (F)=(DxE) 
(A) mpregado 

(B) (C) (D) = (B x C) (E) 

Servico 1 (indicar) R$ R$ R$                 

OBS: Esta Planilha deve ser preenchida de acordo com as orientagées contidas no Anexo VII-D da 

Instrugao Normativa N° 5, de 25 de maio de 2017, do MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO E GESTAO.



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA
(Armz Nr 2 EstbSubs Mil 3ª RM/1933)

ANEXO IV

Instrumento de Medição
de Resultado (IMR)

INDICADOR 1

Realização dos serviços conforme exigências editalícias

Ite
m

Descrição

Finalidade
Garantir um atendimento célere às demandas do órgão.

Meta a cumprir Realização de todos os serviços inclusos no contrato.

Instrumento 
de medição

Registro de Ocorrências de IMR

Forma de 
acompanhamento

Formulários de Acompanhamento dos Serviços

Periodicidade Mensal

Mecanismo 
de Cálculo

Pontuação adquirida na avaliação do Formulário = X
Mecanismo  de  Cálculo
X até 1=100% da fatura
1 < X ≤ 2= 95% dafatura
2 < X ≤ 3 = 90% da fatura

Início de Vigência Data da assinatura do contrato.

Observações

  

MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA 
(Armz Nr 2 EstbSubs Mil 37 RM/1933) 

ANEXO IV 

Instrumento de Medicao 

de Resultado (IMR) 

  

INDICADOR 1 
  

Realizagdo dos servicgos conforme exigéncias editalicias 

  

  

Ite Descrigao 
m 

oo. Garantir um atendimento célere as demandas do orgao. 
Finalidade 
  

Meta a cumprir Realizagao de todos os servicos inclusos no contrato. 
  

  

Instrumento Registro de Ocorréncias de IMR 
de medicgao 

Forma de Formularios de Acompanhamento dos Servi¢os 

acompanhamento 
  

Periodicidade Mensal 
  

Mecanismo 

de Calculo 

Pontua¢ao adquirida na avaliagao do Formulario = X 

Mecanismo de Calculo 
X até 1=100% da fatura 

1<Xs2= 95% dafatura 
2<Xs3=90% da fatura 

  

Inicio de Vigéncia Data da assinatura do contrato. 
    Observacg6es      



REGISTRO DE OCORRÊNCIA

Descrição do fato:

Enquadramento em qual indicador:

Parecer da Fiscalização:

Fica, então, Vossa Senhoria cientificado do fato, sabendo que em não cumprimento
ensejará pontos que serão somados mensalmente e implicarão em sanções que
variam de Advertência a Rescisão Contratual de acordo com o Anexo V do IMR.

Santa Maria-RS,              de                                de                   .

REGISTO DE OCORRÊNCIA

Assunto: Data:
Processo Administrativo:
Contrato nº:
Contratado:
Objeto:
Gestor/Fiscal:
Preposto da Contratada:

Senhor Preposto,

Fiscal do Contrato

REGISTO DE OCORRENCIA 

  

Assunto: Data: 
Processo Administrativo: 

Contrato n°: 
Contratado: 
Objeto: 
Gestor/Fiscal: 
Preposto da Contratada: 

  

  

  

  

  

  

    
  

  

| REGISTRO DE OCORRENCIA 
  

Senhor Preposto, 

  

Descri¢ao do fato: 

  

  

Enquadramento em qual indicador: 

  

  

Parecer da Fiscalizagao: 

  

  

Fica, entao, Vossa Senhoria cientificado do fato, sabendo que em nao cumprimento 

ensejara pontos que serao somados mensalmente e implicarao em sangdes que 
Vvariam de Adverténcia a Rescisao Contratual de acordo com o Anexo V do IMR. 

Santa Maria-RS, de de 
      
  

Fiscal do Contrato 

 



FORMULÁRIO DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS

SERVIÇOS DE MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIA CARGA E DESCARGA
ITEM ESPECIFICAÇÃO ATENDIMENTO Pontuação em

caso de
descumprimento

Observações

1.0
EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS
SIM NÃO

1.1

A empresa utilizou pessoal
habilitado e com

conhecimentos básicos
dos serviços a serem

executados, em
conformidade com as

normas e determinações
em vigor?

0,5

Neste item será
verificado o

conhecimento técnico
dos funcionários da

empresa na execução
dos serviços em

especial a operação de
empilhadeira

1.2

A empresa realizou o
carregamento/descarrega

mento na data prevista
pelo COS?

0,5

Neste item deverá ser
verificada a

pontualidade da
empresa

1.3

A  empresa  manteve  o
local  do
carregamento/descarrega
mento  limpo  e
organizado?

0,5

Caso  os  serviços
realizados  deixem
algum  resíduo  de
sujeira,  a
empresadeverá
providênciar  limpeza
do local.

1.4

A  empresa  manteve  os
empregados  devidamente
uniformizados,  além  de
provê-los  com  os
Equipamentos  de
Proteção Individual  -  EPI,
quando for o caso?

0,5 -

1.5

A  empresa  instruiu
seus  empregados  a
respeito  das  atividades  a
serem  desempenhadas,
alertando-os  a  não
executar  atividades  não
abrangidas  pelo  contrato,
devendo  a  Contratada
relatar à Contratante toda
e  qualquer  ocorrência
neste  sentido,  a  fim  de
evitar desvio de função?

0,5

-

1.6

A empresa entregou a
documentação prevista

para a realização do
pagamento da fatura?

0,5

Neste item deverá ser
verificada a

documentação
necessária para

liquidação e
pagamento

TOTAL 3

Estas diretrizes visam subsidiar o Fiscal de Contratos no recebimento dos serviços. O
check-list tem por objetivo orientar o fiscal durante o acompanhamento/recebimento
dos serviços.
Em cada resposta “não” o contratado será pontuado, ensejando em descontos quando
alcançar o intervalo do IMR constante no indicador 1.  Em caso de resposta “sim”,

FORMULARIO DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVICGOS 

  
SERVICOS DE MOVIMENTAGAO DE MERCADORIA CARGA E DESCARGA   

  

  

  

  

  

  

            

ITEM ESPECIFICACAO ATENDIMENTO| Pontuagao em Observacgées 

x caso de 

1.0 ee CERVIGOS. SIM | NAO| descumprimento 
IA empresa utilizou pessoa Neste item sera 

habilitado e com verificado o 

conhecimentos basicos conhecimento técnico 

11 dos servicos a serem 05 dos funcionarios da 

: executados, em , empresa na execugao 

conformidade com as dos servigos em 

normas e determinacgées especial a operagdo de 

em vigor? empilhadeira 

A empresa realizou o Neste item devera ser 
12 carregamento/descarrega 05 verificada a 

, mento na data prevista , pontualidade da 
pelo COS? empresa 

Caso os __ servicos 

ian manteve do realizados deixem 
oca O ; 

1.3 |carregamento/descarrega 0,5 Pweina residuo “ 

mento 5 limpo g lempresadevera 

organizado% providénciar _—_limpeza 

do local. 

[A empresa manteve os 

empregados devidamente 

uniformizados, além de 

1.4  |prové-los com os 0,5 - 

Equipamentos de 

Prote¢cdo Individual - EPI 

quando for o caso? 

A empresa instruiu 

SeUuS empregados a 

respeito das atividades a 

Serem desempenhadas 

alertando-os a naa ° 
executar atividades nao 

1.5 : 0,5 
abrangidas pelo contrato, 

ddevendo a_ Contratada 

relatar a Contratante toda 

le = =qualquer ocorréncia 

neste sentido, a fim de 

evitar desvio de fungao? 

Neste item devera ser 

A empresa entregou a verificada a 

16 documentagao prevista 05 documentagao 

, para a realizagao do , necessaria para 

pagamento da fatura? liquidagao e 

pagamento 

TOTAL 3         

Estas diretrizes visam subsidiar 0 Fiscal de Contratos no recebimento dos servi¢os. O 

check-list tem por objetivo orientar o fiscal durante 0 acompanhamento/recebimento 

dos servicos. 

Em cada resposta “nao” o contratado sera pontuado, ensejando em descontos quando 
alcangar o intervalo do IMR constante no indicador 1. Em caso de resposta “sim”,



revela  o  atendimento  das  exigências  mínimas  de  qualidade  no  serviço,  não
ocasionando glosas.

Santa Maria-RS,             de                               de                   .

Fiscal de Contratos

revela o atendimento das exigéncias minimas de qualidade no servi¢o, nao 
ocasionando glosas. 

Santa Maria-RS, de de   

  
Fiscal de Contratos



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA
(Armz Nr 2 Estb Subs Mil 3ª RM/1933)

ANEXO V

ATESTADO DE VISTORIA

Atestamos, para o fim de atender o previsto no Edital  do Pregão Eletrônico nº 02/2023,
tendo como objeto serviços de movimentação de mercadoria carga e descarga de gêneros alimentícios,
que  a  empresa  _______________________________________  CNPJ  nº  _____________________,
representada  pelo  Sr.  (a)  __________________________________________________________
CPF/MF n.º_________________________, compareceu no Depósito de Subsistência de Santa
Maria/RS para acompanhado do representante da Unidade, efetuar a visita a que se refere o Edital.

Santa Maria – RS, _____ de _______ de 2023

______________________________________
Fiscal Administrativo do Dep Subs Santa Maria

  

MINISTERIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA 

(Armz Nr 2 Estb Subs Mil 3* RM/1933) 

ANEXO V 

ATESTADO DE VISTORIA 

Atestamos, para o fim de atender o previsto no Edital do Pregdo Eletrénico n° 02/2023, 

tendo como objeto servigos de movimentacgdo de mercadoria carga e descarga de géneros alimenticios, 

    

  

que a empresa CNPJ n° , 

representada pelo Sr. (a) 

CPF/MF n.° , compareceu no Depésito de Subsisténcia de Santa 
  

Maria/RS para acompanhado do representante da Unidade, efetuar a visita a que se refere o Edital. 

Santa Maria — RS, de de 2023 
  

  

Fiscal Administrativo do Dep Subs Santa Maria



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO DE SUBSISTÊNCIA DE SANTA MARIA
(Armz Nr 2 Estb Subs Mil 3ª RM/1933)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA

(Somente preencher esta declaração caso opte por não fazer a vistoria)

A Empresa xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, com endereço na

Rua  xxxx,  bairro  xxxxxxx,  cidade  –  estado,  CEP xxxxx,  representada  neste  ato  pelo  Sr  XXXXX

XXXXXXXXXXX, CPF xxx.xxx.xxx-xx, cédula de identidade nº xxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da

lei, que  NÃO  realizou vistoria técnica no local onde serão realizados os serviços especificados no

Termo de Referência - Anexo I, do Edital de Pregão Eletrônico n° 02/2023, cujas peculiaridades serão

observadas, no que  couber, na proposta que vier a ser apresentada.

Informo ainda, estar ciente ser de minha inteira responsabilidade a ocorrência de

eventuais prejuízos em vista de minha omissão na verificação das condições locais para a execução

do objeto.

Santa Maria, XX de XXXXX de 2023.

_________________________
FORNECEDOR

CPF 
Idt nº     

  

MINISTERIO DA DEFESA 

EXERCITO BRASILEIRO 

DEPOSITO DE SUBSISTENCIA DE SANTA MARIA 

(Armz Nr 2 Estb Subs Mil 37 RM/1933) 

ANEXO VI 

DECLARAGAO DE NAO REALIZAGAO DE VISTORIA 

(Somente preencher esta declaragao caso opte por nao fazer a vistoria) 

A Empresa xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob 0 n° xxx.xxx.xxx-xx, com endere¢o na 

Rua xxxx, bairro xxxxxxx, cidade — estado, CEP xxxxx, representada neste ato pelo Sr XXXXX 

XXXXXXXXXXX, CPF XxxX.XXX.XXX-XX, Cédula de identidade n° xxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da 

lei, que NAO realizou vistoria técnica no local onde serdo realizados os servicos especificados no 

Termo de Referéncia - Anexo |, do Edital de Pregao Eletrénico n° 02/2023, cujas peculiaridades serao 

observadas, no que couber, na proposta que vier a ser apresentada. 

Informo ainda, estar ciente ser de minha inteira responsabilidade a ocorréncia de 

eventuais prejuizos em vista de minha omissao na verificagao das condicées locais para a execu¢ao 

do objeto. 

Santa Maria, XX de XXXXX de 2023. 

  

FORNECEDOR 
CPF 
ldt n°
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